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Assunto COMPENSACAOQ DE PREJU{ZOS

Recorrente COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL.

RESOLVEM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
CONVERTER o julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
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Waldir Rocha Veiga - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Flavio Franco Corréa - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Waldir Veiga Rocha,
Flavio Franco Corréa, José Eduardo Dornelas Souza, Roberto Silva Junior, Marcos Paulo
Leme Brisola Caseiro, Milene de Aratjo Macedo e José Roberto Adelino da Silva.
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 RELATÓRIO
 Trata-se de recurso voluntário interposto por COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL contra o Acórdão nº 12-75.018, da 2ª Turma da DRJ/RJO, que julgou improcedente a impugnação apresentada para combater auto de infração de IRPJ. 
 Pela clareza do relatório da DRJ, reproduzo-o para adotá-lo, verbis:
 �O presente processo tem origem no auto de infração de Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica-IRPJ, lavrado pela Delex-São Paulo-SP e cientificado à interessada acima identificada em 08/12/2014, conforme Aviso de Recebimento-AR de fl. 326, no valor de R$ 103.893.122,02, acrescido da multa de ofício, no percentual de 75%, e demais encargos moratórios.
 A autuação, conforme a descrição dos fatos do auto de infração e o Termo de Constatação de Irregularidades Fiscais-TCIF de fls. 309/315, decorre de glosa de prejuízos compensados indevidamente, uma vez que insuficientes, no ano-calendário de 2009, no montante de R$ 415.572.488,08.
 A insuficiência foi resultado dos autos de infração objetos dos processos n°s 19515.723092/2013-51 (que consolidou saldo de prejuízos compensáveis de R$ 53.210.572,05 em 31/12/2007), 16682.720452/2011-81 (referente a "lucros no exterior", que a interessada reconheceu procedente, "tendo incluído-o" (sic) em parcelamento especial da Lei nº 12.865/2013) e 19515.723039-2012-79 (chamado pela interessada de caso "Big Jump"), que absorveram, no quarto trimestre do ano-calendário de 2008, quase todo o saldo de prejuízos fiscais compensáveis que a interessada dispunha, restando apenas R$ 53.210.572,05, utilizado no parcelamento especial das leis nºs 11.941/2009 e 12.249/2010, não restando saldo passível de compensação em 31/12/2008, sendo o auto de infração exatamente a glosa dos prejuízos compensados pela interessada no ano-calendário de 2009. 
 Enquadramento Legal: Art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995; art. 247 e 250, inciso III, 251, 509 e 510 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 � Regulamento do Imposto de Renda � RIR/1999.
 Da Impugnação
 Inconformada com o lançamento, a interessada apresentou, em 02/01/2014, sua impugnação de fls. 332/398, na qual descreve a autuação, argui a tempestividade e alega, em síntese:
 Que à época da compensação glosada, em 31/12/2009, detinha prejuízos compensáveis suficientes, uma vez que o auto de infração que tornou os mesmos indisponíveis somente foi lavrado após 31/12/2009, mais precisamente em 27/12/2012.
 Que o julgamento do processo n° 19515.723039/2012-79, em 26/08/2014 pelo CARF, não é definitivo.
 Discorre que o período-base autuado já havia sido examinado nos autos dos processos n°s 19515.723039/2012-79 ("Big Jump") e 1515.723092/2013-51, o que gerou a necessidade da expedição pelo Delegado da DELEX-SP da Autorização para reexame de período já fiscalizado, fundada no art. 906 do RIR/1999, arguindo a nulidade de tal ato, e consequentemente do lançamento em litígio, uma vez que o artigo 906 do RIR/1999 determina a expedição de "ordem" do Delegado e não "autorização a pedido de Auditor-Fiscal", bem como no mesmo não consta a sua motivação, requisito indispensável para sua validade.
 Protesta que o Fiscal excedeu a autorização, uma vez que não se restringiu aos anos autorizados de 2009 e 2010, revisitando o saldo de prejuízos do quarto trimestre de 2008.
 Alega que os arts. 250, inciso II, e 509 do RIR/1999, nos quais foi enquadrada a autuação, não a tipificam, mas sim salvaguardam seus procedimentos de compensação, demonstrando a inexistência de tipicidade na autuação.
 Discorre que a inexistência de saldo de prejuízos teve origem em conduta praticada pela fiscalização em autuações anteriores, e não pela interessada, não havendo que se falar, portanto, em prática de infração por sua parte, uma vez que não realizou de forma deliberada qualquer compensação que soubesse não ter saldo de prejuízos suficiente para tal.
 Argumenta que, em face do principio da legalidade, é essencial o exato enquadramento das infrações, além da necessidade de ser provado o dolo na conduta do agente, ou seja, o intuito de desrespeitar a lei com o fito de se reduzir tributos, não tendo isso ficado evidenciado no trabalho fiscal.
 Discorre que o Fiscal alterou a formação do saldo de prejuízos do quarto trimestre de 2008 para então desqualificar a compensação deste saldo realizada em 31/12/2009, efetuando o presente lançamento com base em auto de infração restabelecido pelo CARF em 2014, que destaca sequer se encontra definitivamente julgado em sede administrativa, protestando que isso gera insegurança jurídica quanto ao direito de utilização de saldos de prejuízos, uma vez que o Fiscal se utilizou, no ano de 2012, para compensação de ofício no auto de infração do processo n° 19515.723039/2012-79, de saldo já absorvido por compensação anterior realizada pela interessada em 31/12/2009, protestando que a interferência em seu saldo de prejuízos naquele processo não poderia ter ocorrido sem a desqualificação notificada das compensações por ela realizadas em 2009.
 Alega que a autuação não diz respeito ao exercício de 2009, mas à alteração promovida pelo CARF, em 2014, em seu saldo de prejuízos do ano de 2008, em função do auto de infração "Big Jump". Assim, o presente auto estaria "inaugurando uma nova situação em 2008".
 Discorre que seu saldo de prejuízos de 2008 foi por três vezes homologado expressamente, não podendo a revisão objeto do presente processo reverter tal homologação.
 Protesta que o auto de infração "Big Jump" não poderia ter alterado, em 2014, o saldo de prejuízos de 31/12/2008, quão menos o presente auto de infração, igualmente em 2014, uma vez que já transcorrido o prazo decadencial do art. 150 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional-CTN).
 Considera que o presente lançamento tem como motivação corrigir um erro no processo n° 19515.723039/2012-79 ("Big Jump"), quando o Fiscal se utilizou, em 2012, de prejuízos de 2008 já consumidos pela interessada em 2009.
 Pede o reconhecimento da homologação da apuração de IRPJ de 2008 e argui a decadência do direito da Fazenda Pública à revisão dos mesmos em 2014.
 Alega que teria ocorrido a preclusão do Fisco rever os fatos relativos ao ano-calendário de 2008.
 Pede a nulidade do lançamento por afrontar institutos consagrados no Direito, em especial o exercício regular de um direito (à compensação de prejuízos), ato jurídico perfeito (a formação do saldo de prejuízos em 2008 e o pagamento de imposto em 2009 via compensação de tais prejuízos) e o direito adquirido de ter reconhecida a existência de prejuízos e a quitação parcial do IRPJ.
 Protesta que o lançamento não poderia se basear no SAPLI, por ser o mesmo tão somente um instrumento de controle interno na RFB da criação, utilização e extinção de saldos de prejuízos fiscais dos contribuintes.
 Alega que o auto de infração seria nulo, pois não poderia ser lavrado antes do deslinde do processo do qual seria reflexo, de n° 19515.723039/2012-79 (Big Jump), que se encontra suspenso, ocorrendo com isso o cerceamento do seu direito de defesa.
 Protesta ainda contra a multa de ofício, uma vez que a mesma seria voltada a combater e coibir atos ilícitos por parte dos contribuintes, quando no presente caso agiu conforme a lei, utilizando saldos de prejuízos fiscais conforme se encontravam escriturados e declarados à época.
 Quando muito seria cabível a hipótese do auto ter sido lavrado para evitar a decadência, o que ainda neste caso resulta em descabimento da multa de ofício.
 Encerra elencando (sic) e resumindo suas razões impugnatórias, pedindo a decretação da nulidade do auto de infração ou o integral provimento da impugnação, com o cancelamento dos créditos tributários de IRPJ e multa de ofício e requerendo o direito de juntada de novos documentos.�
 Decisão recorrida às fls. 835/844, assim ementada:
 �Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2009 
 NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presença dos requisitos do art. 10 do Decreto n° 70.235/1972 e a observância do contraditório e do amplo direito de defesa do contribuinte afastam a hipótese de nulidade do lançamento.
 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Ano-calendário: 2009
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
 Inexiste previsão legal para o sobrestamento do processo administrativo, que se rege pelo princípio da oficialidade, impondo à Administração impulsionar o processo até o seu término.
 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2009
 PREJUÍZOS FISCAIS DE PERÍODOS ANTERIORES INSUFICIENTES. COMPENSAÇÃO INDEVIDA.
 Sendo insuficiente o saldo de prejuízos fiscais de períodos anteriores passível de compensação, porquanto absorvido por infrações apuradas em procedimentos de ofício anterior, mantém-se a glosa do valor compensado pelo contribuinte.
 MULTA DE OFÍCIO. PERCENTUAL DE 75%. CABIMENTO.
 Apurada falta ou insuficiência de recolhimento de Imposto, cabível é a exigência da multa de ofício, no percentual de 75%.�
 Ciência da decisão de primeira instância no dia 23/04/2015, à fl. 849. 
 Recurso voluntário interposto no dia 21/05/2015, às fls. 852/919. Nesta oportunidade, aduz que a presente atuação decorre de glosa de prejuízos fiscais compensados indevidamente, no ano-calendário de 2009. A insuficiência dos prejuízos, consoante o agente fiscal, resultou dos autos de infração que são objeto de outros processos administrativos, quais sejam: os processos 19515.723092/2013-51, 16682.720452/2011-81 e 19515.723039/2012-79 (este último chamado de "Big Jump"). Tais feitos, segundo a Fiscalização, teriam absorvido quase todo o saldo de prejuízos fiscais compensáveis de que dispunha a Recorrente. 
 O processo nº 16682.720452/2011-81 se refere à ausência de adição, ao lucro líquido da Recorrente, no ano-calendário de 2008, de lucros auferidos no exterior por filiais, sucursais, controladas ou coligadas. Conforme o relatório fiscal, durante o 4º trimestre do ano calendário de 2008, exercício 2009, a Recorrente teria apurado prejuízo no valor de R$ 913.092.707,01 (DIPJ 2009/2008), do qual reduziu-se o montante de R$ 227.131.540,84, em função da adição, de ofício, dos citados lucros auferidos no exterior. 
 Inicialmente, a Recorrente optou por impugnar a autuação fiscal acima, mas, ao final, em virtude de parcelamento específico criado para essa espécie de débito, desistiu do recurso para aderir ao referido programa, assumindo, assim, o resultado do lançamento tributário e suas consequências, dentre elas a redução do prejuízo fiscal gerado no 4ª trimestre do ano-calendário de 2008, que passou de R$ 913.092.707,01 para R$ 685.961.166.17, bem como o pagamento de eventual diferença do tributo cobrado por meio do auto de infração do processo administrativo nº 19515.723092/2013-51.
 A Recorrente informa que os efeitos do decidido no processo n° 16682.720452/2011-81, em relação ao aproveitamento, no ano-calendário de 2010, do saldo de prejuízo fiscal remanescente do ano-calendário de 2009, já foram devidamente tratados no auto de infração do processo nº 19515.723092/2013-51 (lavrado em dezembro de 2013), assim como no auto de infração constante do processo nº 16561.720063/2014-74, de tal forma a extinguir-se todo o saldo de prejuízo fiscal no ano de 2010.
 Ainda no tocante ao tema "lucros no exterior", insta elucidar que a Fiscalização lavrou outro auto de infração em desfavor da Recorrente, constante do processo administrativo n° 16643.720041/2013-13, mediante o qual majorou o lucro real anterior à compensação de prejuízos, referente ao ano calendário de 2009. Conforme o declarado na DIPJ de 2010/2009, esse lucro correspondia a R$ 1.385.241.626,91. Com o lançamento tributário, esse lucro passou a ser R$ 1.534.602.236,14. Vale salientar, ademais, que o agente fiscal que atuou nesse feito, à semelhança daquele que lavrara o auto de infração relativo ao processo nº 16682.720452/2011-81, descuidou-se das tarefas respeitantes às alterações, de ofício, nos sistemas eletrônicos de controle do saldo de prejuízos fiscais e de bases de cálculo negativas de CSLL. Dessa omissão surgiu a necessidade dos devidos ajustes, levadas a efeito no procedimento de revisão interna que gerou a autuação ora combatida.
 Antes dos lançamentos tributários supracitados, este era o quadro de controle de saldos de prejuízos fiscais: 
 
 
 Com as autuações supracitadas, o quadro de controle de saldos de prejuízos tomou a configuração que segue:
   
 Também é preciso anotar que a compensação de R$ 276.557.583,82, inserida no precedente demonstrativo, decorreu de conclusão exarada no processo administrativo nº 10768.008689/2009-49, no qual apreciou-se pedido de parcelamento formulado com base na Lei nº 11.941, de 2009, e na MP nº 470, de 2009 - Lei nº 12.249, de 2010. O valor de R$ 276.557.583,82 foi reconhecido em decisão da DRJ/São Paulo, no Acórdão nº 16-59-704, de 25 de julho de 2014. 
 Entretanto, a Fiscalização antes instaurou o procedimento fiscal encerrado no processo nº 19515.72039/2012-79, voltado ao acertamento tributário relativo ao ano-calendário de 2008, efetuado por meio de auto de infração lavrado para a constituição de crédito de IRPJ, no valor de R$ 6.931.510.087,46. Desse montante, compensou-se o valor de R$ 685.961.166,17, relativo ao prejuízo fiscal do 4º trimestre de 2008, resultando na importância de R$ 6.245.548.921,29. 
 O lançamento controlado nos autos de processo nº 19515.72039/2012-79, uma vez impugnado, nos devidos termos da lei, foi julgado improcedente, em primeira instância, com recurso de ofício ao CARF, o qual, pelo Acórdão nº 1401-001, de 26 de agosto de 2014, restabeleceu a exigência tributária. 
 Assim sendo, os valores dos saldos de prejuízos de períodos anteriores, e de cada período, passíveis de compensação para cada ano-calendário a partir de 2008, tomaram a seguinte moldura:
  
 Comparando-se os dois últimos quadros, constata-se:
 
 A importância de R$ 223.347.011,77 é a parcela compensada a maior, no processo nº 10768.008689/2009-49, em função do benefício instituído pela Lei nº 11.941/2009 e na Lei nº 12.249/2010. 
 A glosa em exame nestes autos é exatamente a que se refere ao valor de R$ 415.572.488,08, compensado em excesso na apuração do lucro real de 2009, em função da insuficiência de prejuízos de períodos anteriores. Aqui, pode-se perceber que a decisão do processo administrativo n° 19515.723039/2012-79 é questão prejudicial do presente feito. Porém, é preciso considerar que, anteriormente à lavratura do auto de infração de que trata o processo administrativo 19515.723039/2012-79, a Recorrente já tinha empregado, de forma legal e legítima, o citado valor do saldo de prejuízo fiscal em duas oportunidades: 
 i)no importe de R$ 415.572.488,08, conforme DIPJ 2010/2009, em relação ao fato gerador do imposto de renda ocorrido em 31.12.2009; 
 ii) no valor de R$ 276.557.583,82, na extinção parcial do parcelamento instituído pela MP 470/09, pedido de compensação formalizado em 30.06.2010 (o pedido de adesão ao parcelamento previsto pela MP 470 ocorreu em novembro de 2009). 
 1) DA NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA POR PRESSUPOSTO FÁTICO EQUIVOCADO
 À vista do exposto, preliminarmente, cumpre assinalar que a decisão recorrida é nula de pleno direito, em razão de incorrer em nítido erro material, ao adotar pressuposto fático equivocado. Isso porque, no entender da autoridade julgadora, o débito exigido no processo administrativo n° 19515.723039/2012-79 não estaria, no momento da decisão, com sua exigibilidade suspensa. Este raciocínio se deve à circunstância de que a autoridade julgadora, ao verificar o "sistema", nele constatou, somente, a interposição de Recurso Especial pelo Procurador da Fazenda, em que se questiona, apenas, a redução da multa de ofício aplicada. 
 Entendeu a autoridade julgadora, de forma equivocada, que a Recorrente não teria, naquele processo, se insurgido contra a citada decisão, que, em face do contribuinte, tornara-se, na esfera administrativa, definitiva. Contudo, tal entendimento não merece prevalecer, pois, conforme consta nos "sistemas" da Receita Federal do Brasil, a Recorrente sequer havia sido intimada do citado acórdão proferido nos autos, motivo pelo qual ainda não dispunha da oportunidade de interpor eventual Recurso Especial contra esse acórdão. Para tanto, basta verificar, em documento de lavra da própria Receita Federal do Brasil relativo ao processo administrativo n° 19515.723.0927/2013-51, posterior a este julgamento, que o auditor-fiscal que efetuara a diligência expressamente indicou que a Recorrente ainda não tinha sido intimada do Acórdão relativo ao processo administrativo 19515.723039/2012-79 (Doc. 03). 
 Assim, resta evidente que a decisão recorrida partiu de um pressuposto fático equivocado - isto é - que a decisão administrativa do processo nº 19515.723039/2012-79, na parte que é contrária à Recorrente, é definitiva, quando, de fato ela ainda é passível de recurso e de ser alterada. Mister, portanto, reconhecer a nulidade da decisão recorrida, anulando-a e determinando sua remessa à primeira instância, a fim de ser proferida nova decisão.
 2) DA NULIDADE EM RAZÃO DE O ACÓRDÃO NÃO TER ANALISADO QUESTÕES DE DEFESA, QUE, POR SI SÓS, PODERIAM TRAZER RESULTADO DIVERSO AO JULGAMENTO
 Também acarreta a nulidade da decisão recorrida o fato de que, ao proferir sua decisão, a autoridade julgadora omitiu-se na análise de todas as razões de mérito expostas na defesa, além de não se aprofundar nos fatos e argumentos de direito trazidos pela Recorrente. 
 Com efeito, a autoridade julgadora deixou de apreciar as questões sobre a preclusão do direito do Fisco quanto à alteração de fatos passados, bem como a violação ao exercício regular do direito, ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido, questões fundamentais que, se apreciadas, poderiam alterar o resultado do julgamento. 
 Quanto à afronta ao princípio da segurança jurídica, a decisão apenas indicou que não a analisaria ao argumento de se tratar de questão constitucional, o que não foi a tônica da impugnação, que demonstrou, didaticamente, que a conduta da Fiscalização ferira a segurança jurídica, tendo em conta todos os atos praticados pela Recorrente e chancelados pelo Fisco.
 A omissão, pelo órgão julgador, com relação a ponto de defesa lançado pelo contribuinte em sede de impugnação, com influência no resultado do julgamento do processo, acarreta a nulidade da decisão, exsurgindo daí a necessidade de um novo julgamento para o pronunciamento sobre o ponto que restou omitido na decisão a quo.
 Nesses termos, a Recorrente requer, desde já, que seja declarada a nulidade da decisão da DRJ, ora recorrida, com a devolução dos autos à Delegacia de Julgamento competente para que se pronuncie sobre os argumentos de direitos expostos e que não foram anteriormente apreciados, em virtude de serem fundamentais para o convencimento da defesa.
 3) DA NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO PRESENTE PROCESSO ADMINISTRATIVO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO A SER PROFERIDA NOS AUTOS DO PROCESSO N° 19515.723039/2019 - PREJUDICIALIDADE
 Caso sejam superadas as nulidades acima mencionadas, o que se admite por amor à argumentação, destaca a Recorrente que o julgamento do presente processo administrativo deve ficar suspenso até o término do processo administrativo n° 19515.723039/2012-79, em razão da existência de prejudicialidade, uma vez que o resultado do julgamento desse último pode impactar seriamente o julgamento do presente, como foi detalhadamente demonstrado na Impugnação.
 Com base no artigo 151, inciso III, do CTN, é possível afirmar que o crédito discutido no processo nº 19515.723039/2012-79 está com sua exigibilidade suspensa, não podendo, então, a autoridade administrativa efetuar lançamento de ofício, glosando esses valores.
 4) DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO PARA REVISÃO DE PERÍODO JÁ FISCALIZADO
 Se ultrapassados os argumentos que traduzem a nulidade da decisão de primeira instância ou a suspensão do julgamento deste processo até decisão definitiva do processo administrativo 19515.723039/2012-79, o que só se admite pelo princípio da eventualidade, a Recorrente passa a apresentar os demais argumentos recursais.
 Conforme narrado, o auto de infração é consequência de revisão interna dos saldos controlados no Sistema de Acompanhamento de Prejuízo Fiscal da Receita Federal - SAPLI, em decorrência de autuação constante do processo nº 19515.723092/2013-51 e das decisões proferidas em sede de julgamento de recurso voluntário no CARF, relativamente aos processos 16682.720452/2011-81 e 19515.723039/2012-79.
 A Recorrente, na impugnação, pugnou pela impossibilidade de revisão de períodos já fiscalizados sem motivação. Contudo, ao analisar tal argumento, a autoridade julgadora entendeu que não há nulidade no auto de infração, pelo singelo argumento de que o ato havia sido autorizado. Ou seja, por "autorização" ou por "ordem", o ato poderia ser realizado.
 Ressalta-se do artigo 906 do RIR/99 que a revisão de período já fiscalizado deve ser suportada por uma "ordem" escrita do Superintendente, do Delegado ou do Inspetor da Receita Federal", não por mera "autorização", tal e qual o ocorrido no presente processo.
 Malgrado tal irregularidade formal, em um primeiro exame, aparentar que não deu causa a maiores problemas, pois não constitui o "mérito" do ato administrativo, a ausência da forma (aqui entendido também como o procedimento) adequada leva à conclusão de que a autoridade fiscal que lavrou a presente autuação foi o emissor da ordem do artigo 906 do RIR/99, em vez de ter sido emitida pela autoridade competente do "Superintendente, do Delegado ou do Inspetor da Receita Federal.
 Em outro norte, cabe acrescentar que não houve qualquer motivação ao referido ato. 
 O ato de autorização apenas traz o dispositivo legal do RIR/99 que prevê a possibilidade de revisão de período já fiscalizado e não a necessária evidenciação da indispensabilidade desta revisão. Portanto, estando ausentes os motivos e a motivação do ato administrativo, é indubitável que a "autorização" concedida não pode surtir efeitos jurídicos como ato administrativo, pois padece de um dos seus requisitos de validade. Nessa linha, os atos que dele sucederam devem ser considerados ineficazes.
 Além disso, não obstante ter constado o reexame do período de 2009 a 2010, o agente fiscal exorbitou dos limites que lhe foram concedidos por meio da autorização, pois, ao efetuar a revisão do saldo de prejuízos fiscais da Recorrente, acabou por atingir o período de 2008, ou seja, período anterior aquele para o qual foi autorizada a revisão interna, uma vez que revisitou o saldo de prejuízo do 4º trimestre do ano de 2008. 
 A decisão de primeira instância entendeu que não há que se falar em extrapolação dos limites, porque não houve ajuste em 2008, o que não é verdade, pois o ajuste incidiu justamente no saldo final do prejuízo em 2008.
 5) DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA O PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO DO SALDO DE PREJUÍZO FISCAL E A CONSEQUENTE AUTUAÇÃO
 A Recorrente defendeu em sua impugnação que o auto de infração é nulo, em razão da ausência de subsunção do fato à norma tida como infringida. Contudo, a autoridade julgadora apenas alegou que a autuação cumpre todos os requisitos necessários previstos no Decreto n° 70.235/72. Ocorre, porém, que, ao contrário do entendimento exposto pelo julgador, no presente caso a norma tida como violada não se aplica aos fatos que serviram de base à autuação. Isso porque o auditor-fiscal enquadrou a suposta infração perpetrada pela Recorrente no artigo 250, inciso III, e artigo 509, ambos do RIR/99. Ora, tais fundamentos em nada tipificam a suposta infração atribuída à Recorrente. Ao contrário, referidos dispositivos legais, que suportam a autuação, salvaguardam todos os procedimentos levados a efeito pela fiscalizada e confirmam a legitimidade do saldo de prejuízos entre 2008 e 2010, que, conforme destacado, não foi impugnado pela Fiscalização; ao revés, foi confirmado. Portanto, a suposta infração atribuída à Recorrente, que motivou a glosa do valor do saldo de prejuízos fiscais compensados em excesso, não se coaduna com a tipificação legal do RIR/99 adotada pela autoridade fiscal para fundamentar a lavratura do auto de infração.
 Estabelecido isso, o que fica evidenciado é a inexistência de tipicidade na conduta infracional atribuída à Recorrente, razão pela qual o auto de infração é nulo de pleno direito. E, mais do que isso, a suposta infração decorreu do procedimento da autoridade fiscal de revisitar o saldo de prejuízo da Recorrente em 2008 no ano de 2014, conduta para a qual resta ausente a fundamentação legal, no Relatório Fiscal. Dessa forma, o que de fato se verifica é arbitrariedade da autoridade fiscal. 
 Todavia, essa inexistência de saldo teve origem, justamente, numa conduta praticada pela própria Fiscalização, e não pela Recorrente. Ou seja, em nenhum momento, houve prática de infração por parte da Recorrente, pois esta não realizou, de forma deliberada, uma compensação para a qual, sabidamente, não tinha saldo de prejuízo suficiente. Tanto é assim que a própria Autoridade Fiscal confirmou a "coerência" entre a sua DIPJ e o LALUR.
 Com efeito, a Fiscalização, de ofício, "revogou" a compensação realizada e declarada pela Recorrente em sua DIPJ 2010/2009 (valor de R$ 415.572.488,08), levando em consideração um ato posterior a essa compensação (julgamento do processo nº 19515.723039/2012-79), retroagindo para "zerar" o saldo de prejuízos do 4º trimestre de 2008, o que, por via reflexa, fundamentou a imputação de infração à legislação.
 Contudo, essa postura fiscal de revisitar o saldo de prejuízos e, por consequência, imputar a prática de infração à Recorrente com base na redução de ofício do saldo, carece de fundamentação em dispositivo legal válido. Em outra senda, a Fiscalização, ao contrário, refere-se a preceitos normativos que somente confirmam a regularidade do saldo apurado e do procedimento de compensação realizado pela Recorrente (isto é, compensação de prejuízo fiscal de anos anteriores com respeito à "trava" de 30%, nos termos do artigo 250, inciso III, do RIR/99). 
 Importante observar que a decisão de 1ª instância cometeu um equívoco, ao rebater este argumento da impugnação, porquanto limitou-se a dizer que Recorrente havia entendido perfeitamente a autuação. Note-se que a alegação não foi de violação ao princípio da ampla defesa e, sim, de ausência de indicação de infração. A Recorrente, de forma exaustiva, indicou que nenhum ato seu infringiu a lei, Com isso, reitera que o atual lançamento não se apoia em qualquer fundamento legal, o que é o bastante para a anulação do feito.
 Há de se destacar, também, que o lançamento de tributo e a respectiva aplicação de penalidade de ofício exigem o exato enquadramento em qualquer das condutas tipificadas na legislação, conforme o acima exposto, e a comprovação do dolo na conduta do agente, ou seja, o intuito de desrespeitar a lei com o fito de se reduzir o montante de tributos a serem recolhidos. No entanto, a autoridade julgadora, quando submetida a tais argumentos, preferiu conter-se na afirmativa de que o lançamento atendera integralmente aos preceitos de ordem pública expressos no artigo 142 do Código Tributário Nacional, motivo por que a Recorrente suplica a invalidação do lançamento objeto deste processo administrativo. 
 6) DA PRETENDIDA REFORMA DA DECISÃO DA DRJ POR SUA EQUÍVOCA INTERPRETAÇÃO DO MÉRITO
 6.1) DA HOMOLOGAÇÃO DA CONDUTA DA RECORRENTE
 No mérito, a Recorrente manifesta que sua conduta fora homologada pelo órgão fiscal, tanto expressa como tacitamente, em virtude da imperiosa decadência do direito estatal de alterar, em 2014, fatos ocorridos no 4º trimestre de 2008. A despeito disso, a autoridade julgadora entendeu que não há que se falar em decadência, uma vez que o objeto do auto de infração diz respeito a fatos ocorridos em dezembro de 2009, dentro do prazo de cinco anos, portanto, já que a Recorrente fora cientificada do auto de infração em dezembro de 2014. Tal entendimento, contudo, merece reforma. 
 Conforme relatado, a autoridade fiscal, sob o pretexto de revisão interna do SAPLI, em razão da "lavratura do auto de infração por meio do processo 1915.723092/2013-51 e dos Acórdãos nº (s) 1301-001570 de 05/06/2014 e 1401-001239 de 26/08/2014, relativos aos Autos de Infração lavrados por meio dos processos Nº (s) 16.682-720.452/2011-81 e 19.515-723.039/2012-79", lavrou a presente autuação, apontando a compensação indevida de prejuízos, no valor tributável de R$415.572.488,08. Ocorre que para chegar a essa glosa por suposta compensação indevida, o auditor-fiscal teve de percorrer e alterar fatos que já estavam solidificados no passado, relativos ao 4º trimestre de 2008, período em que se formou o saldo de prejuízo fiscal de R$ 685.961.166,17, que fora utilizado para a compensação do valor de R$ 415.572.488,08, em 31/12/2009. 
 Assim, para fundamentar a glosa do valor acima referido, a autoridade fiscal partiu de fato ocorrido em 2014, qual seja, a decisão do processo nº 19.515-723.039/2012-79, proferida pelo CARF, em 26/08/2014, a qual, no entender da Fiscalização, teria "restabelecido" a exigência objeto do auto de infração, relacionada a fato gerador de 31/12/2008, para então afirmar a inexistência do saldo de prejuízos do 4º trimestre de 2008 e, desse modo, glosar a compensação do valor de R$ 415.572.488,08. Portanto, uma premissa que deve ser fixada é a de que o fato-base ou motivador para o lançamento relativo ao fato gerador de 2009, que é objeto do presente auto de infração, não se refere ao exercício de 2009, mas, sim, decorre da alteração promovida, em 2014, no saldo de prejuízos da Recorrente no SAPLI do ano de 2008, em função da decisão no processo nº 19.515-723.039/2012-79. 
 A alteração precitada, promovida pelo agente fiscal, acarretou o lançamento ora recorrido, em decorrência da suposta ausência do saldo utilizado em 31/12/2009 pela Recorrente, saldo este totalmente legítimo e que, inclusive, havia sido confirmado em decisão definitiva da Derat/SPO, de 13/06/2012. Todavia, essa visão do agente fiscal não deve prevalecer, porque a fiscalização não retirou - e sequer tentou retirar - a validade da DIPJ 2010/2009 da Recorrente, que registrou o crédito e a compensação em 31/12/2009, não obstante as fiscalizações a que se submetera, nos períodos citados no Termo fiscal, as quais visavam, justamente, a averiguar a regularidade da apuração dos tributos lançados (IRPJ/CSLL), sem que, nessas oportunidades, fossem constatadas irregularidades, ou seja, a conduta da Recorrente fora expressamente homologada pelo Fisco. 
 Com efeito, não se pode perder de vista que o fato gerador do IRPJ é complexivo, isto é, sua consumação se subordina aos acontecimentos ocorridos ao longo de cada período anual de incidência. Nesse rumo, o resultado das atividades da Recorrente, ao final de cada período, pode ser positivo (lucro) ou negativo (prejuízo). É certo, porém, que a Recorrente obteve prejuízo fiscal no ano-calendário de 2008; tal é o resultado do ano de 2008 e é ele que compõe o fato gerador de 2008. Tanto é assim que, ao longo de referido exercício, mesmo apurando prejuízo, ao final, a Recorrente sofreu retenções e recolheu o imposto em bases estimadas durante referido ano-calendário. 
 Diga-se, ainda, que o saldo de prejuízo fiscal de 2008 (logo, o fato gerador do IRPJ de 2008) foi efetivamente analisado pelo Fisco em pelo menos 3 momentos, na seguinte ordem cronológica: (i) procedimento de fiscalização que culminou com a lavratura do auto de infração do processo nº 16.682-720.452/2011-81 ("caso lucros no exterior 2007-2008"); (ii) processo nº 10768.008689/2009-49 (caso "MP 470"), por meio do qual houve a análise e a homologação expressa da compensação de saldo de prejuízo fiscal para pagamento de parcelas do programa MP 470; e (iii) processo nº 19515.723092/2013-51, similar ao presente auto de infração, porém referente ao ano de 2010, que partiu do saldo de prejuízo fiscal de 2008, nos mesmos moldes do processo da homologação parcial do parcelamento previsto na MP 470/09, ou seja, também homologou expressamente aquele saldo.
  Cite-se que, em 13/06/2012, ou seja, antes da lavratura do auto de infração do processo nº 19.515-723.039/2012-79, a Derat/SPO já havia ratificado o saldo de prejuízos da Recorrente, no valor de R$ 276.557.583,82 (dos R$ 440.768.936,90 solicitados), para compensação com débitos junto à Receita Federal, relativos ao parcelamento instituído pela MP 470/2009. Tal decisão, a propósito, foi ratificada pela DRJ/SPO, na apreciação da manifestação de inconformidade apresentada para contestar o crédito não homologado. Nesse sentido, a Recorrente sustenta, como suporte ao seu trabalho, a limitação imposta pelo tempo aos fatos utilizados pela Fiscalização, clamando o apoio da regra da homologação tácita aplicável aos tributos sujeitos a lançamento por homologação, conforme artigo 150, parágrafo 4o, do CTN.
 Com relação à aplicação do artigo 150, parágrafo 4o, do CTN, a Recorrente assinala que houve pagamento do imposto de renda ao longo de 2008, seja por estimativa mensal, seja em consequência de retenção em fonte, conforme comprovam os DARF anexos. Diante disso, para contagem do prazo decadencial há de se considerar a data do pagamento, em consonância com a linha interpretativa definida pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n° 973.733/SC, representativo de controvérsia, nos termos do artigo n° 543-C, do CPC/1973.
 Porém, a autoridade julgadora de primeira instância não analisou detidamente os argumentos da Recorrente, restringindo-se a afastar a decadência pelo singelo argumento de que o fato gerador deste lançamento se refere ao ano de 2009 e não ao de 2008, não traçando sequer uma linha sobre toda a argumentação suscitada na impugnação em apoio à assertiva de que o lançamento em debate alterou o fato gerador de 2008. No mesmo prumo, a DRJ afirmara que não há que se falar em homologação expressa no que tange ao saldo de prejuízo fiscal, sem se debruçar sobre os argumentos lançados pela Recorrente em sua impugnação, não obstante toda os argumentos erigidos para fundamentar a tese da homologação expressa e tácita de toda a apuração do resultado fiscal de 2008.
 6.2) DA OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. DA PRECLUSÃO DO DIREITO DE O FISCO ALTERAR REALIDADES ESTABELECIDAS EM TERMOS LÓGICOS E CRONOLÓGICOS. DA VIOLAÇÃO AO EXERCÍCIO REGULAR DE UM DIREITO, AO ATO JURÍDICO PERFEITO E AO DIREITO ADQUIRIDO
 Em outro tema, a Recorrente explicita que demonstrou, na impugnação, que a autoridade fiscal retroagira no tempo, alterando fatos passados para gerar efeitos futuros, alterando a formação do saldo de prejuízo do 4o trimestre de 2008 para, então, desqualificar a compensação desse saldo realizada em 31/12/2008, no valor de R$ 415.572.488,08, e efetuar o presente lançamento, destacando que isso se deu sem a devida motivação no Relatório Fiscal e, mais do que isso, baseando-se em fatos ocorridos posteriormente (i.e. auto de infração do processo nº 19515.723039/2012-79 e o seu "restabelecimento" pelo CARF em agosto de 2014, ainda não definitivamente julgado em sede administrativa). Daí, então, ressalta que o fato gerador da obrigação ora discutida ocorreu em 31/12/2009, porém o saldo negativo de prejuízo fiscal utilizado por ela foi constituído no 4º trimestre de 2008, período esse que a Administração Fiscal não estava autorizada a modificar.
 Essa conduta, além de ter dado causa à atribuição (indevida) de infração à Recorrente, com a consequente glosa da compensação realizada em 31/12/2009, também criou situação de insegurança jurídica quanto ao exercício do direito de utilização do saldo de prejuízos da Recorrente, apesar deste ser assegurado pela legislação do imposto de renda. Ao assim agir, a Administração Pública acabou infringindo o princípio "venire contra factum proprium", princípio este que veda a adoção de atos contraditórios. Portanto, o antedito lançamento revela-se insubsistente também por fundar-se em ato administrativo contraditório em relação àquele prolatado sob as mesmas circunstâncias fáticas e jurídicas, em patente violação aos princípios constitucionais da isonomia, da boa-fé e da proteção da confiança. 
 Tal contradição reforça o argumento da Recorrente de que a motivação da lavratura do auto de infração partiu de um equívoco da Receita Federal, ao se valer do saldo de prejuízos, no ano de 2012, com a compensação de ofício no auto de infração do processo nº 19515.723039/2012-79, que já tinham sido absorvidos por compensação anterior realizada pela Recorrente em 31/12/2009. Assim, diante da impossibilidade de se corrigir referido erro, pretendeu-se repará-lo por meio da presente autuação, como se tal intuito estivesse respaldado legalmente. Em face do exposto, a Recorrente afirma que, por mais que se aceite que a conduta fiscal possui fundamento na possibilidade de "compensação de ofício", é certo, entretanto, que isso deveria seguir um procedimento à semelhança do que determina a Instrução Normativa RFB n° 1.300/2012 (artigo 61, §2º) para os casos de compensação/restituição de tributos. Logo, a interferência no saldo de prejuízos da Recorrente, se por hipótese admitida, não poderia ter sido efetivada mediante lavratura do auto de infração do processo n°19515.723039/2012-79, sem notificação da interessada ou sem a desqualificação motivada da compensação realizada pela própria Recorrente em 2009, pois o Fisco não tem total liberdade para dar qualquer destinação ao crédito do contribuinte. 
 Ademais, resta evidente para a Recorrente, com relação à utilização do saldo de prejuízo fiscal de 2008, a ocorrência da preclusão consumativa ou lógica no processo administrativo, pois se trata de questão já decidida pela Receita Federal, que agora se contrapõe à decisão anterior que ratificara o saldo de prejuízos de 2008. O Estado de Direito fornece direitos às pessoas, dentre os quais a segurança jurídica das relações entre Estado e contribuintes (artigo 5o da Constituição Federal), que é materializada pelos institutos da decadência, da prescrição e, em sede da lei processual, da preclusão, porquanto as partes de uma relação jurídico-processual não podem ser surpreendidas por atos consumados no tempo ou não esperados no processo. Disso decorre que o ato de revisão do saldo de prejuízos de 2008 praticado pela autoridade fiscal, por meio da presente autuação, não pode ser considerado, porque atingido pela preclusão consumativa/lógica. Dessa forma, em reforço à ocorrência da decadência, também operou-se, in casu, a preclusão do direito do Fisco de rever os fatos consumados no ano de 2008, motivo por que a presente autuação não conta com condições de prevalecer. 
 E, se não bastassem os argumentos já trazidos, a Recorrente ainda salienta que o agente fiscal, no presente lançamento, ao considerar a insuficiência de saldo para a compensação de prejuízo fiscal já realizada em relação ao fato gerador de seu IRPJ de 31/12/2009, afrontou institutos consagrados do Direito, em especial o exercício regular de um direito (o direito à compensação de prejuízos fiscais), o ato jurídico perfeito (a formação do saldo de prejuízo de 2008 e o pagamento do imposto devido em 2009 via compensação de prejuízos), e o direito adquirido (o direito de ter reconhecida a existência de saldo de prejuízo e a efetiva extinção parcial do IRPJ devido, por meio da compensação realizada). E, por isso, o lançamento deve ser reconhecido como nulo. 
 Com efeito, em 31/12/2009, em função da conhecida "trava" dos 30%, prevista nos artigos 250 e 509 do RIR/99, a Recorrente, reunindo as condições exigidas na legislação (isto é, imposto a pagar e existência de prejuízo fiscal de exercícios anteriores), exercera, regularmente, o direito a compensação como forma de extinção parcial do IRPJ, em relação a referido fato gerador. Todavia, em 2012, houve a lavratura do auto de infração do processo nº 19515.723032/2012-79, por meio do qual a Fiscalização, ao apurar o montante devido, abatera integralmente o prejuízo (o mesmo utilizado parcialmente em 2009) consolidado em 31/12/2008.
 Aplicando os conceitos doutrinários acima ao presente caso, considerando-se a razão de ser e a essência de referidos institutos, no sentido de proteger situações consolidadas no tempo a fim de evitar prejuízos indevidos e proporcionar segurança jurídica aos jurisdicionados, resta evidente que, no trabalho fiscal ora recorrido, não se observou a lógica prescrita por referidos institutos, na medida em que se objetivou a alteração de fatos passados, já consumados e imutáveis, tudo para viabilizar, a partir de mencionada alteração, efeitos futuros.
 6.3) DA IMPOSSIBILIDADE DE LANÇAMENTO FUNDADO NO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE PREJUÍZO FISCAL - SAPLI
 A Recorrente também defende que não poderia a autoridade fiscal lavrar o discutido auto de infração com base no SAPLI. Já a autoridade julgadora, em análise a esse argumento, afirmou que o presente lançamento não fora efetuado com base no SAPLI, mas, sim, por meio de informações prestadas pelo próprio contribuinte. Com o devido respeito, é certo que o entendimento da recorrida decisão não condiz com a realidade dos fatos, uma vez que, se assim o fosse, teria a autoridade fiscal verificado que o saldo do prejuízo fiscal já havia sido utilizado pela Recorrente muito antes da lavratura do auto de infração objeto do processo administrativo n° 19515.723039/2012-79, ao adimplir com sua obrigação acessória e entregar a competente DIPJ, na qual constava essa informação.
 Por essa razão, mister reconhecer que a presente autuação foi fundada no SAPLI. A própria autoridade julgadora, da mesma forma que constou no TVF, acaba por admitir, ainda que indiretamente, que o lançamento foi baseado no SAPLI. Veja-se que, no TVF, constou que o procedimento de Revisão Interna que culminou no presente estaria motivado na "necessidade de acompanhamento do SAPLI - Sistema de Acompanhamento de Prejuízo Fiscal - decorrente da lavratura do Auto de Infração por meio do processo 1915.723092/201351 e dos Acórdãos No. (s) 1301-001570 de 05/06/2014 e 1401-001239 de 26/08/2014, relativos aos Autos de Infração lavrados por meio dos processos No. (s) 16.682720.452/2011-81 e 19.515-723.039/2012-79". Ora, é sabido que o SAPLI funciona como um controle interno da RFB e somente aos seus agentes é dado o acesso e, especialmente, a sua alteração, ou seja, a operação do SAPLI é atribuição exclusiva dos agentes fiscais, conforme normas regimentais da RFB. Não se pode admitir que as informações desse sistema possam gerar a constituição de créditos tributários, momente quando as realocações ou alterações nele inseridas são realizadas a destempo, ou seja, quando têm como objetivo alterar fatos passados, já atingidos pela decadência, para supostamente "viabilizar" o alcance de fatos futuros, ou, ainda, subvertendo a lógica e a cronologia do direito, acarretar preclusão consumativa/lógica, ou, finalmente, implicar ofensa aos institutos do exercício regular de direito, ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.
 6.4) DO EQUÍVOCO DA DRJ AO NÃO AFASTAR A MULTA DE OFÍCIO
 Segundo a Recorrente, na remotíssima hipótese de ser mantida a exigência do crédito tributário ora discutido, ainda assim não poderá ser mantido em sua totalidade, porque, ao contrário do exposto na decisão recorrida, no presente caso não houve a simples falta de recolhimento do imposto. O que ocorreu, isso sim, foi um nítido erro da autoridade fiscal que, ao efetuar o lançamento, reduziu a base de cálculo do IRPJ com a utilização do saldo do prejuízo fiscal, sem observar que este já havia sido utilizado pela Recorrente com expressa homologação pelo Fisco. 
 A multa de ofício aplicada é voltada claramente para os casos em que o tributo devido não é recolhido pelo contribuinte. E, como visto, o lançamento em debate não se derivou da falta de recolhimento de tributo para o período aqui tratado (31/12/2009), mas, sim, de realocação, de ofício, dos prejuízos fiscais da Recorrente, para o processo administrativo nº 19515.723039/2012-79, a acarretar a suposta insuficiência do saldo e, consequentemente, a conclusão fiscal de que a compensação realizada pela Recorrente foi indevida. Como já dito, referida autuação ainda nem havia sido lançada quando a Recorrente efetuou a compensação em 31/12/2009, atualmente em discussão administrativa. Por conseguinte, a Recorrente não poderia ter cometido a infração atribuída pela Fiscalização ("compensação indevida"), afinal sequer havia como imaginar que dois anos depois dessa compensação seria lavrado o auto de infração "Big Jump". 
 Deixou-se claro que a Recorrente, observando a legislação tributária vigente, compensou o tributo devido com o saldo de prejuízo fiscal de que dispunha à época dos fatos. Daí por que não pode agora, em virtude de um nítido erro da autoridade fiscal, ser punido. Se houve algum erro por parte da Recorrente, o que se admite apenas por amor à argumentação, esse erro é escusável. Escusável porque a situação concreta foi executada de forma aparente, a qual não comportava suspeitas de nenhuma sorte. Até porque vige, no direito brasileiro, o princípio da presunção de constitucionalidade das leis e dos atos administrativos. 
 Além disso, o princípio da boa-fé deve sempre nortear todas as searas do direito, inclusive o direito tributário, pois, conforme dispõem os artigos 109 e 110, do CTN, as normas tributárias devem observar e respeitar, quando de sua aplicação e hermenêutica, os conceitos e princípios de direito privado. Assim, uma conduta eivada de boa fé há de ser preservada para que o seu agente não sofra, injustamente, qualquer consequência jurídica a que não faz jus. Dessa forma, na remota hipótese de se entender devido o crédito tributário, somente poderá ser exigido o valor principal do imposto, sem a incidência de juros e multa, consoante as regras acima transcritas. 
 Outrossim, quando muito, em hipótese meramente argumentativa, somente se pode cogitar, em 2014, da constituição do crédito tributário relativo a fato gerador de 31/12/2009, para fins de se evitar a decadência (o que, no caso, já tinha ocorrido), nos termos do artigo 63 da Lei 9.430/1996. Mas ainda assim, como já comentado, jamais teria cabimento a multa de 75% aplicada pela Fiscalização, em sintonia com a Súmula n° 17 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
 E nem se alegue que o artigo 63 da Lei 9.430/96 prescreve o lançamento sem multa apenas nas hipóteses dos incisos do artigo 151 do CTN a que faz referências, deixando à parte os demais, inclusive o seu inciso III, que é o que importa no presente processo. Isso porque a prescrição contida em referido artigo, inserto em lei ordinária, apenas explicita aquilo que, na Lei Complementar (isto é, o CTN), já estava (como de fato está) garantido, mas que precisou ser expressamente reforçado, em razão das inúmeras discussões judiciais de cunho tributário que marcaram o período compreendido entre a promulgação da Constituição da República de 1988 e a edição da Lei 9430/1996, por meio das quais se impedia ou se pretendia impedir a possibilidade de constituição de créditos tributários cuja exigibilidade estava suspensa por medida liminar ou similar, em prejuízo ao prazo decadencial que corria contra o Fisco. Portanto, a hipótese é de aplicação do próprio artigo 151, III do CTN. 
 Em suma, como foi demonstrado ao longo de toda esta peça recursal, a glosa de prejuízos fiscais seria, aqui, mero reflexo de autuação anterior (caso "Big Jump"), mas que ainda não é definitiva, não sendo cabível, portanto, a cobrança da multa de ofício.
 Por todo o exposto, a Recorrente requer que o presente recurso seja conhecido para que: 
 a) seja dado provimento, reconhecendo-se a nulidade da decisão recorrida, determinando o retorno dos autos à DRJ para saneamento da premissa equivocada adotada, bem como para que a autoridade julgadora se manifeste expressamente sobre os argumentos que não foram analisados; 
 b) caso não seja atendido o pedido anterior, o que se admite para argumentar, que seja dado provimento, reconhecendo-se a questão de prejudicialidade do processo administrativo n° 19515.723039/2012-79, decidindo-se pela suspensão do julgamento do presente; 
 c) na remota hipótese de não serem acolhidos os pedidos anteriores, que seja dado provimento ao recurso para se declarar a nulidade do lançamento tributário, seja em razão dos fundamentos preliminares suscitados, seja em razão dos argumentos de mérito para reforma da decisão da DRJ e, por consequência, ser determinado o cancelamento integral do lançamento tributário objeto deste processo administrativo; 
 d) ainda, na remota hipótese de ser mantida a exigência do tributo, que seja dado provimento parcial para se cancelar a multa de ofício, juros e correção monetária aplicados.
 É o relatório.
 
 
 
 
 VOTO
 Conselheiro Flávio Franco Corrêa, Relator. 
 Na interposição do presente recurso, foram observados os requisitos de recorribilidade. Dele conheço.
 De plano, examina-se a questão concernente à necessidade de suspensão do presente processo administrativo até o trânsito em julgado da decisão a ser proferida nos autos do processo n° 19515.723039/2019 � prejudicialidade.
 Segundo a Recorrente, o julgamento do presente recurso administrativo deve ficar suspenso até o término do processo administrativo n° 19515.723039/2012-79, em razão da existência de prejudicialidade, uma vez que o resultado do julgamento desse último pode impactar seriamente o julgamento do atual, como detalhadamente demonstrado na impugnação.
 Com efeito, a glosa em apreciação nestes autos é exatamente a que se refere ao valor de R$ 415.572.488,08, que teria sido compensado em excesso na apuração do lucro real de 2009, em função da insuficiência de prejuízos fiscais de período anterior. Isso porque, com a lavratura de auto de infração, em 2012, para a cobrança de IRPJ sobre fatos ocorridos no 4º trimestre de 2008, conforme o apurado no processo nº 19515.723039/2012-79, compensou-se o montante de R$ 685.961.166,17 do saldo de prejuízos fiscais existente em 31/12/2008. Tal compensação absorveu a parcela do saldo de prejuízo fiscal de 31/12/2008 que fora compensada em 2009, dando origem à autuação ora em debate. Nessas circunstâncias, é indubitável que a decisão do processo administrativo n° 19515.723039/2012-79 é questão prejudicial deste feito. 
 À vista do exposto, voto no sentido de se converter o julgamento em diligência, sobrestando-o até que se prolate decisão definitiva no processo nº 19515.723039/2012-79, que deverá ser anexada ao presente para fins de prosseguimento do julgamento, juntamente com informações objetivas acerca do saldo de prejuízo fiscal passível de aproveitamento, na determinação do resultado fiscal do ano-calendário de 2009.
 Propõe-se, ainda, que este processo seja encaminhado à delegacia de origem para a realização da diligência acima referida, onde deverá permanecer até a prolação de decisão irreformável do processo nº 19515.723039/2012-79, para a juntada das peças mencionadas no parágrafo anterior.
  É como voto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Flávio Franco Corrêa
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RELATORIO

NACIONAL

Trata-se de recurso voluntario interposto por COMPANHIA SIDERURGICA
contra 0o Acordio n° 12-75.018, da 2* Turma da DRIJ/RJO, que julgou

improcedente 1 impugnacao apresentada para combater auto de infracao de IRPJ.

Pela clareza do relatorio da DRI, reproduzo-o para adota-lo, verbis:

“O presente processo tem origem no auto de infracdo de Imposto sobre
a Renda de Pessoa Juridica-IRPJ, lavrado pela Delex-Sdo Paulo-SP e
cientificado a interessada acima identificada em 08/12/2014, conforme
Aviso de Recebimento-AR de fl. 326, no valor de R$ 103.893.122,02,
acrescido da multa de oficio, no percentual de 75%, e demais encargos
moratorios.

A autuagdo, conforme a descri¢do dos fatos do auto de infracdo e o
Termo de Constatagdo de Irregularidades Fiscais-TCIF de fls.
309/315, decorre de glosa de prejuizos compensados indevidamente,
uma vez que insuficientes, no ano-calendario de 2009, no montante de
R$ 415.572.488,08.

A insuficiéncia foi resultado dos autos de infragdo objetos dos
processos n°s 19515.723092/2013-51 (que consolidou saldo de
prejuizos compensaveis de R$ 53.210.572,05 em 31/12/2007),
16682.720452/2011-81 (referente a "lucros no exterior”, que a
interessada reconheceu procedente, 'tendo incluido-o" (sic) em
parcelamento especial da Lei n° 12.865/2013) e 19515.723039-2012-79
(chamado pela interessada de caso "Big Jump"), que absorveram, no
quarto trimestre do ano-calendario de 2008, quase todo o saldo de
prejuizos fiscais compensaveis que a interessada dispunha, restando
apenas R$ 53.210.572,05, utilizado no parcelamento especial das leis
n% 11.941/2009 e 12.249/2010, ndo restando saldo passivel de
compensagdo em 31/12/2008, sendo o auto de infra¢do exatamente a
glosa dos prejuizos compensados pela interessada no ano-calendario
de 2009.

Enquadramento Legal: Art. 3° da Lei n°® 9.249, de 26 de dezembro de
1995; art. 247 e 250, inciso 111, 251, 509 e 510 do Decreto n° 3.000, de
26 de margo de 1999 — Regulamento do Imposto de Renda — RIR/1999.

Da Impugnacgdo

Inconformada com o lancamento, a interessada apresentou, em
02/01/2014, sua impugnacdo de fls. 332/398, na qual descreve a
autuagdo, argui a tempestividade e alega, em sintese:

Que a época da compensagdo glosada, em 31/12/2009, detinha
prejuizos compensaveis suficientes, uma vez que o auto de infragdo que
tornou os mesmos indisponiveis somente foi lavrado apos 31/12/2009,
mais precisamente em 27/12/2012.

Que o julgamento do processo n°® 19515.723039/2012-79, em
26/08/2014 pelo CARF, ndo é definitivo.

Discorre que o periodo-base autuado ja havia sido examinado nos
autos  dos, - processos - nSs,19515.723039/2012-79 ("Big Jump") e
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1515.723092/2013-51, o que gerou a necessidade da expedi¢do pelo
Delegado da DELEX-SP da Autorizag¢do para reexame de periodo ja
fiscalizado, fundada no art. 906 do RIR/1999, arguindo a nulidade de
tal ato, e consequentemente do langamento em litigio, uma vez que o
artigo 906 do RIR/1999 determina a expedi¢do de "ordem" do
Delegado e ndo "autorizagdo a pedido de Auditor-Fiscal”, bem como
no mesmo ndo consta a sua motivagdo, requisito indispensavel para
sua validade.

Protesta que o Fiscal excedeu a autorizagdo, uma vez que ndo se
restringiu aos anos autorizados de 2009 e 2010, revisitando o saldo de
prejuizos do quarto trimestre de 2008.

Alega que os arts. 250, inciso II, e 509 do RIR/1999, nos quais foi
enquadrada a autuagdo, ndo a tipificam, mas sim salvaguardam seus
procedimentos de compensa¢do, demonstrando a inexisténcia de
tipicidade na autuacgdo.

Discorre que a inexisténcia de saldo de prejuizos teve origem em
conduta praticada pela fiscalizagdo em autuacoes anteriores, e ndo
pela interessada, ndo havendo que se falar, portanto, em prdtica de
infracdo por sua parte, uma vez que ndo realizou de forma deliberada
qualquer compensag¢do que soubesse ndo ter saldo de prejuizos
suficiente para tal.

Argumenta que, em face do principio da legalidade, é essencial o exato
enquadramento das infra¢oes, aléem da necessidade de ser provado o
dolo na conduta do agente, ou seja, o intuito de desrespeitar a lei com
o fito de se reduzir tributos, ndo tendo isso ficado evidenciado no
trabalho fiscal.

Discorre que o Fiscal alterou a formagdo do saldo de prejuizos do
quarto trimestre de 2008 para entdo desqualificar a compensagdo deste
saldo realizada em 31/12/2009, efetuando o presente langamento com
base em auto de infra¢do restabelecido pelo CARF em 2014, que
destaca sequer se encontra definitivamente julgado em sede
administrativa, protestando que isso gera inseguranca juridica quanto
ao direito de utiliza¢do de saldos de prejuizos, uma vez que o Fiscal se
utilizou, no ano de 2012, para compensag¢do de oficio no auto de
infragdo do processo n° 19515.723039/2012-79, de saldo ja absorvido
por compensagdo anterior realizada pela interessada em 31/12/2009,
protestando que a interferéncia em seu saldo de prejuizos naquele
processo ndo poderia ter ocorrido sem a desqualificag¢do notificada das
compensagoes por ela realizadas em 2009.

Alega que a autuagdo ndo diz respeito ao exercicio de 2009, mas a
alteragdo promovida pelo CARF, em 2014, em seu saldo de prejuizos
do ano de 2008, em funcdo do auto de infra¢do "Big Jump". Assim, o
presente auto estaria "inaugurando uma nova situa¢do em 2008".

Discorre que seu saldo de prejuizos de 2008 foi por trés vezes
homologado expressamente, ndo podendo a revisdo objeto do presente
processo reverter tal homologagado.

Protesta que o auto de infracdo "Big Jump" ndo poderia ter alterado,
em 2014, o saldo de prejuizos de 31/12/2008, qudo menos o presente
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auto de infracdo, igualmente em 2014, uma vez que ja transcorrido o
prazo decadencial do art. 150 da Lei n°® 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Codigo Tributario Nacional-CTN).

Considera que o presente langcamento tem como motiva¢do corrigir um
erro no processo n° 19515.723039/2012-79 ("Big Jump"), quando o
Liscal se utilizou, em 2012, de prejuizos de 2008 ja consumidos pela
interessada em 2009.

Pede o reconhecimento da homologagao da apuragdo de IRPJ de 2008
e argui a decadéncia do direito da Fazenda Publica a revisdo dos
mesmos em 2014.

Alega que teria ocorrido a preclusdo do Fisco rever os fatos relativos
ao ano-calenddrio de 2008.

Pede a nulidade do langamento por afrontar institutos consagrados no
Direito, em especial o exercicio regular de um direito (a compensagao
de prejuizos), ato juridico perfeito (a formagdo do saldo de prejuizos
em 2008 e o pagamento de imposto em 2009 via compensacdo de tais
prejuizos) e o direito adquirido de ter reconhecida a existéncia de
prejuizos e a quitagdo parcial do IRPJ.

Protesta que o langcamento ndo poderia se basear no SAPLI, por ser o
mesmo tdo somente um instrumento de controle interno na RFB da
criagdo, utilizagdo e extingdo de saldos de prejuizos fiscais dos
contribuintes.

Alega que o auto de infragdo seria nulo, pois ndo poderia ser lavrado
antes do deslinde do processo do qual seria reflexo, de n°
19515.723039/2012-79 (Big Jump), que se encontra Suspenso,
ocorrendo com isso o cerceamento do seu direito de defesa.

Protesta ainda contra a multa de oficio, uma vez que a mesma seria
voltada a combater e coibir atos ilicitos por parte dos contribuintes,
quando no presente caso agiu conforme a lei, utilizando saldos de
prejuizos fiscais conforme se encontravam escriturados e declarados a
época.

Quando muito seria cabivel a hipotese do auto ter sido lavrado para
evitar a decadéncia, o que ainda neste caso resulta em descabimento
da multa de oficio.

Encerra elencando (sic) e resumindo suas razoes impugnatorias,
pedindo a decretacao da nulidade do auto de infra¢do ou o integral
provimento da impugna¢do, com o cancelamento dos créditos
tributarios de IRPJ e multa de oficio e requerendo o direito de juntada
de novos documentos.”

Decisao recorrida as fls. 835/844, assim ementada:
“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2009
NULIDADE. INOCORRENCIA.

O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a
presencaidos requisitos do art. 10 do Decreto n® 70.235/1972 e a

4
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observdncia do contraditorio e do amplo direito de defesa do
contribuinte afastam a hipotese de nulidade do langamento.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2009

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

Inexiste previsdo legal para o sobrestamento do processo
administrativo, que se rege pelo principio da oficialidade, impondo
a Administrag¢do impulsionar o processo até o seu término.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESS0OA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2009

PREJUIZOS ~ FISCAIS DE  PERIODOS  ANTERIORES
INSUFICIENTES. COMPENSAGCAO INDEVIDA.

Sendo insuficiente o saldo de prejuizos fiscais de periodos
anteriores passivel de compensacdo, porquanto absorvido por
infracoes apuradas em procedimentos de oficio anterior, mantém-
se a glosa do valor compensado pelo contribuinte.

MULTA DE OFICIO. PERCENTUAL DE 75%. CABIMENTO.

Apurada falta ou insuficiéncia de recolhimento de Imposto, cabivel
¢ a exigéncia da multa de oficio, no percentual de 75%.”

Ciéncia da decisdo de primeira instancia no dia 23/04/2015, a fl. 849.

Recurso voluntario interposto no dia 21/05/2015, as fls. 852/919. Nesta
oportunidade, aduz que a presente atuagdo decorre de glosa de prejuizos fiscais compensados
indevidamente, no ano-calendario de 2009. A insuficiéncia dos prejuizos, consoante o agente
fiscal, resultou dos autos de infragdo que sdo objeto de outros processos administrativos, quais
sejam: os processos 19515.723092/2013-51, 16682.720452/2011-81 e 19515.723039/2012-79
(este ultimo chamado de "Big Jump"). Tais feitos, segundo a Fiscalizagdo, teriam absorvido
quase todo o saldo de prejuizos fiscais compensaveis de que dispunha a Recorrente.

O processo n° 16682.720452/2011-81 se refere a auséncia de adig¢do, ao lucro
liquido da Recorrente, no ano-calendario de 2008, de lucros auferidos no exterior por filiais,
sucursais, controladas ou coligadas. Conforme o relatorio fiscal, durante o 4° trimestre do ano
calendario de 2008, exercicio 2009, a Recorrente teria apurado prejuizo no valor de R$
913.092.707,01 (DIPJ 2009/2008), do qual reduziu-se o montante de R$ 227.131.540,84, em
funcdo da adicdo, de oficio, dos citados lucros auferidos no exterior.

Inicialmente, a Recorrente optou por impugnar a autuagdo fiscal acima, mas, ao
final, em virtude de parcelamento especifico criado para essa espécie de débito, desistiu do
recurso para aderir ao referido programa, assumindo, assim, o resultado do langamento
tributdrio e suas consequéncias, dentre elas a redu¢do do prejuizo fiscal gerado no 4* trimestre
do ano-calendério de 2008, que passou de R$ 913.092.707,01 para R$ 685.961.166.17, bem
como o pagamento de eventual diferenga do tributo cobrado por meio do auto de infragdo do
processo administrativo n® 19515.723092/2013-51.

A Recorrente informa que os efeitos do decidido no processo n°
16682.720452/2011-81, em relagdo ao aproveitamento, no ano-calendario de 2010, do saldo de
prejuizo fiscal remanescente do ano-calendario de 2009, ja foram devidamente tratados no auto
de infragdo- do:processo-n’: 19515:723092/2013-51 (lavrado em dezembro de 2013), assim
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como no auto de infragdo constante do processo n® 16561.720063/2014-74, de tal forma a
extinguir-se todo o saldo de prejuizo fiscal no ano de 2010.

Ainda no tocante ao tema "lucros no exterior", insta elucidar que a Fiscalizagdo
lavrou outro auto de infragdo em desfavor da Recorrente, constante do processo administrativo
n° 16643.720041/2013-13, mediante o qual majorou o lucro real anterior a compensagdo de
prejuizos, referente ao ano calendario de 2009. Conforme o declarado na DIPJ de 2010/2009,
esse lucro correspondia a R$ 1.385.241.626,91. Com o langamento tributario, esse lucro passou
ascr RE 1.534.602.236,14. Vale salientar, ademais, que o agente fiscal que atuou nesse feito, a

emelhanca daquele que lavrara o auto de infragdo relativo ao processo n° 16682.720452/2011-
81, descuidou-se das tarefas respeitantes as alteracdes, de oficio, nos sistemas eletronicos de
controle do saldo de prejuizos fiscais e de bases de calculo negativas de CSLL. Dessa omissao
surgiu a necessidade dos devidos ajustes, levadas a efeito no procedimento de revisdo interna

que gerou a autuagdo ora combatida.

Antes dos langamentos tributarios supracitados, este era o quadro de controle de
saldos de prejuizos fiscais:

- Compensac¢do Utilizacdo de
Lucro /Prejuizo dos Prejuizos saldo no REFIS
‘s o .
Ano Calendario Real antes ea de periodos % (MP 470/09) Saldo Prejuizo
compensacao X
anteriores
Periodos anteriores - - - - -53.210.572,05
2008 (12 Trim) 221.674.485,19 0,00 0% -- -53.210.572,05
2008 (22 Trim) 1.436.723.795,99 0,00 0% - -53.210.572,05
2008 (32 Trim) 61.135.645,31 0,00 0% - -53.210.572,05
2008 (42 Trim}) -913.092.707,01 0,00! 0% - -966.303.279,06
L 1
2.009 1.385.241.626,91 0,00)30% | 415.572.488,08 -550.730.790,98
2.009 (parcelamento - -- -- | 422.448.767,45 -128.282.023,53
2.010 477.925.271,91 0,00({30%| 75.071.451,48 -53.210.572,05

Com as autuagdes supracitadas, o quadro
tomou a configuragao que segue:

de controle de

saldos de prejuizos

o frepi | oo [ Diavode
Ano Calendario Real antes da , % jui
compensacio de per.lodos {MP 470/09) Saldo Prejuizo
anteriores
Periodos anteriores - - - - -53.210.572,05
2008 (12 Trim) 221.674.485,19 0,00 0% - -53.210.572,05
2008 (22 Trim) 1.436.723.795,99 0,00 0% - -53.210.572,05
2008 (32 Trim) 61.135.645,31 0,00 0% - -53.210.572,05
2008 (42 Trim) -685.961.166,17 0,00 0% - -739.171.738,22

2.009 (parcelamento)

276.557.583,82

-462.614.154,40

2.009

1.534.602.236,14

415.572.488,08

30%|

-47.041.666,32
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Também € preciso anotar que a compensagdo de R$ 276.557.583,82, inserida no
precedente demonstrativo, decorreu de conclusdo exarada no processo administrativo n°
10768.008689/2009-49, no qual apreciou-se pedido de parcelamento formulado com base na
Lei n° 11.941, de 2009, e na MP n°® 470, de 2009 - Lei n° 12.249, de 2010. O valor de R$
276.557.583,82 foi reconhecido em decisdo da DRJ/Sdo Paulo, no Acorddo n® 16-59-704, de
25 de julho de 2014.

Entretanto, a Fiscalizacdo antes instaurou o procedimento fiscal encerrado no
processo n°® 19515.72039/2012-79, voltado ao acertamento tributério relativo ao ano-calendario
le 2008, efetuado por meio de auto de infracdo lavrado para a constitui¢do de crédito de IRPJ,
no valor de R$ 6.931.510.087,46. Desse montante, compensou-se o valor de R$
635.961.166,17, relativo ao prejuizo fiscal do 4° trimestre de 2008, resultando na importancia
de RS 6.245.548.921,29.

O langamento controlado nos autos de processo n® 19515.72039/2012-79, uma
vez impugnado, nos devidos termos da lei, foi julgado improcedente, em primeira instancia,
com recurso de oficio ao CARF, o qual, pelo Acordao n° 1401-001, de 26 de agosto de 2014,
restabeleceu a exigéncia tributaria.

Assim sendo, os valores dos saldos de prejuizos de periodos anteriores, e de
cada periodo, passiveis de compensagao para cada ano-calendario a partir de 2008, tomaram a
seguinte moldura:

Limite par? Compensagio Utilizagdo de
Lucro /Prejuizo | compensagdo dos Prejuizos saldo no REFIS o
Ano Calendario Real antes da dos Preljuizos do préprio (MP 470/09) Saldo Prejuizo
compensagao de periodos .
anteriores periodo
Periodos anteriores - - - -53.210.572,05
2008 (12 Trim) 221.674.485,19 0,00 0,00 -- -53.210.572,05
2008 (2@ Trim) 1.436.723.795,99 0,00 0,00 - -53.210.?72,05
2008 {32 Trim) 61.135.645,31 0,00 0,00 - -53.210.572,05
2008 (42 Trim) 6.931.510.087,46 0,00 | 685.961.166,17 - -53.210.572,05
2.009 (parcelamento) - - - 53.210.572,05 0,00
2.009 1.385.241.626,91 0,00 0,00 - 0,00

Comparando-se os dois ultimos quadros, constata-se:

Valores em R$

Ano Calendario

Saldo compensado pelo
contribuinte (1)

Saldo Prejuizo periodos
anteriores (2)

Excesso de Compensacgdo

(1)-(2)

2009 (parcelamento)

276.557.583,82

53.210.572,05

223.347.011,77

2.009

415.572.488,08

0,00

415.572.488,08

638.919.499,85

...... SOMA

A importancia de R$ 223.347.011,77 ¢é a parcela compensada a maior, no
processo n° 10768.008689/2009-49, em funcao do beneficio instituido pela Lei n® 11.941/2009
e na Lein°® 12.249/2010.
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A glosa em exame nestes autos ¢ exatamente a que se refere ao valor de R$
415.572.488,08, compensado em excesso na apuragao do lucro real de 2009, em fungdo da
insuficiéncia de prejuizos de periodos anteriores. Aqui, pode-se perceber que a decisdo do
processo administrativo n° 19515.723039/2012-79 ¢ questdo prejudicial do presente feito.
Porém, ¢ preciso considerar que, anteriormente a lavratura do auto de infracdo de que trata o
processo administrativo 19515.723039/2012-79, a Recorrente ja tinha empregado, de forma
legal e legitima, o citado valor do saldo de prejuizo fiscal em duas oportunidades:

1) no importe de R$ 415.572.488,08, conforme DIPJ 2010/2009, em
elacdo ao fato gerador do imposto de renda ocorrido em 31.12.2009;

i1) no valor de R§ 276.557.583,82, na extingdo parcial do parcelamento
nstituido pela MP 470/09, pedido de compensacdo formalizado em 30.06.2010 (o pedido de
adesdo ao parcelamento previsto pela MP 470 ocorreu em novembro de 2009).

1) DA NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA POR PRESSUPOSTO
FATICO EQUIVOCADO

A vista do exposto, preliminarmente, cumpre assinalar que a decisio recorrida é
nula de pleno direito, em razao de incorrer em nitido erro material, ao adotar pressuposto fatico
equivocado. Isso porque, no entender da autoridade julgadora, o débito exigido no processo
administrativo n° 19515.723039/2012-79 ndo estaria, no momento da decisdo, com sua
exigibilidade suspensa. Este raciocinio se deve a circunstancia de que a autoridade julgadora,
ao verificar o "sistema", nele constatou, somente, a interposicdo de Recurso Especial pelo
Procurador da Fazenda, em que se questiona, apenas, a redu¢ao da multa de oficio aplicada.

Entendeu a autoridade julgadora, de forma equivocada, que a Recorrente nao
teria, naquele processo, se insurgido contra a citada decisdo, que, em face do contribuinte,
tornara-se, na esfera administrativa, definitiva. Contudo, tal entendimento ndo merece
prevalecer, pois, conforme consta nos "sistemas" da Receita Federal do Brasil, a Recorrente
sequer havia sido intimada do citado acérdao proferido nos autos, motivo pelo qual ainda nio
dispunha da oportunidade de interpor eventual Recurso Especial contra esse acorddo. Para
tanto, basta verificar, em documento de lavra da propria Receita Federal do Brasil relativo ao
processo administrativo n° 19515.723.0927/2013-51, posterior a este julgamento, que o
auditor-fiscal que efetuara a diligéncia expressamente indicou que a Recorrente ainda nao tinha
sido intimada do Acordao relativo ao processo administrativo 19515.723039/2012-79 (Doc.
03).

Assim, resta evidente que a decisdo recorrida partiu de um pressuposto fatico
equivocado - isto € - que a decisdo administrativa do processo n° 19515.723039/2012-79, na
parte que € contraria a Recorrente, ¢ definitiva, quando, de fato ela ainda ¢ passivel de recurso
e de ser alterada. Mister, portanto, reconhecer a nulidade da decisdo recorrida, anulando-a e
determinando sua remessa a primeira instancia, a fim de ser proferida nova decisao.

2) DA NULIDADE EM RAZAO DE O ACORDAO NAO TER ANALISADO
QUESTOES DE DEFESA, QUE, POR SI SOS, PODERIAM TRAZER RESULTADO
DIVERSO AO JULGAMENTO

Também acarreta a nulidade da decisdo recorrida o fato de que, ao proferir sua
decisdo, a autoridade julgadora omitiu-se na andlise de todas as razdes de mérito expostas na
defesa, além de ndo se aprofundar nos fatos e argumentos de direito trazidos pela Recorrente.
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Com efeito, a autoridade julgadora deixou de apreciar as questdes sobre a
preclusdo do direito do Fisco quanto a alteracdo de fatos passados, bem como a violagdo ao
exercicio regular do direito, ao ato juridico perfeito e ao direito adquirido, questdes
fundamentais que, se apreciadas, poderiam alterar o resultado do julgamento.

Quanto a afronta ao principio da seguranca juridica, a decis@o apenas indicou
que ndoe a ainalisaria ao argumento de se tratar de questdo constitucional, o que nao foi a tonica
da impugnacao, que demonstrou, didaticamente, que a conduta da Fiscalizacdo ferira a
seguranca juridica, tendo em conta todos os atos praticados pela Recorrente e chancelados pelo
‘isco.

A omissdo, pelo 6rgdo julgador, com relagdo a ponto de defesa lancado pelo
contribuinte em sede de impugnacdo, com influéncia no resultado do julgamento do processo,
acarreta a nulidade da decisdo, exsurgindo dai a necessidade de um novo julgamento para o
pronunciamento sobre o ponto que restou omitido na decisdo a qguo.

Nesses termos, a Recorrente requer, desde ja, que seja declarada a nulidade da
decisdo da DRIJ, ora recorrida, com a devolucdo dos autos a Delegacia de Julgamento
competente para que se pronuncie sobre os argumentos de direitos expostos € que ndo foram
anteriormente apreciados, em virtude de serem fundamentais para o convencimento da defesa.

3) DA NECESSIDADE DE SUSPENSAO DO PRESENTE PROCESSO
ADMINISTRATIVO ATE O TRANSITO EM JULGADO DA DECISAO A SER
PROFERIDA NOS AUTOS DO PROCESSO N° 19515.723039/2019 -
PREJUDICIALIDADE

Caso sejam superadas as nulidades acima mencionadas, o que se admite por
amor a argumentagdo, destaca a Recorrente que o julgamento do presente processo
administrativo deve ficar suspenso até o término do processo administrativo n°
19515.723039/2012-79, em razao da existéncia de prejudicialidade, uma vez que o resultado
do julgamento desse ultimo pode impactar seriamente o julgamento do presente, como foi
detalhadamente demonstrado na Impugnacao.

Com base no artigo 151, inciso III, do CTN, ¢ possivel afirmar que o crédito
discutido no processo n° 19515.723039/2012-79 esta com sua exigibilidade suspensa, nao
podendo, entdo, a autoridade administrativa efetuar langamento de oficio, glosando esses
valores.

4) DA AUSENCIA DE MOTIVACAO PARA REVISAO DE PERIODO JA
FISCALIZADO

Se ultrapassados os argumentos que traduzem a nulidade da decisdo de primeira
instancia ou a suspensdao do julgamento deste processo até decisao definitiva do processo
administrativo 19515.723039/2012-79, o que s6é se admite pelo principio da eventualidade, a
Recorrente passa a apresentar os demais argumentos recursais.

Conforme narrado, o auto de infracdo ¢ consequéncia de revisdo interna dos
saldos controlados no Sistema de Acompanhamento de Prejuizo Fiscal da Receita Federal -
SAPLI, em decorréncia de autuacdo constante do processo n° 19515.723092/2013-51 e das
decisdes proferidas em sede de julgamento de recurso voluntario no CARF, relativamente aos
processos 16682.720452/2011-81 e 19515.723039/2012-79.
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A Recorrente, na impugnacdo, pugnou pela impossibilidade de revisdo de
periodos ja fiscalizados sem motivacdo. Contudo, ao analisar tal argumento, a autoridade
julgadora entendeu que ndo ha nulidade no auto de infragdo, pelo singelo argumento de que o
ato havia sido autorizado. Ou seja, por "autorizagdo" ou por "ordem", o ato poderia ser
realizado.

Ressalta-se do artigo 906 do RIR/99 que a revisdo de periodo ja fiscalizado deve
ser suporiada por uma "ordem" escrita do Superintendente, do Delegado ou do Inspetor da
Receita Federal", ndo por mera "autorizacao", tal e qual o ocorrido no presente processo.

Malgrado tal irregularidade formal, em um primeiro exame, aparentar que nio
deu causa a maiores problemas, pois nao constitui o "mérito" do ato administrativo, a auséncia
da forma (aqui entendido também como o procedimento) adequada leva a conclusdo de que a
autoridade fiscal que lavrou a presente autuacdo foi o emissor da ordem do artigo 906 do
RIR/99, em vez de ter sido emitida pela autoridade competente do "Superintendente, do
Delegado ou do Inspetor da Receita Federal.

Em outro norte, cabe acrescentar que ndo houve qualquer motivagdo ao referido
ato.

O ato de autorizagdo apenas traz o dispositivo legal do RIR/99 que prevé a
possibilidade de revisdo de periodo ja fiscalizado e ndo a necessaria evidenciacdo da
indispensabilidade desta revisdo. Portanto, estando ausentes os motivos e a motivagdo do ato
administrativo, ¢ indubitavel que a "autorizagdao" concedida nao pode surtir efeitos juridicos
como ato administrativo, pois padece de um dos seus requisitos de validade. Nessa linha, os
atos que dele sucederam devem ser considerados ineficazes.

Além disso, ndo obstante ter constado o reexame do periodo de 2009 a 2010, o
agente fiscal exorbitou dos limites que lhe foram concedidos por meio da autorizagdo, pois, ao
efetuar a revisao do saldo de prejuizos fiscais da Recorrente, acabou por atingir o periodo de
2008, ou seja, periodo anterior aquele para o qual foi autorizada a revisdo interna, uma vez que
revisitou o saldo de prejuizo do 4° trimestre do ano de 2008.

A decisdo de primeira instancia entendeu que ndo hd que se falar em
extrapolagdo dos limites, porque ndo houve ajuste em 2008, o que ndo ¢ verdade, pois o ajuste
incidiu justamente no saldo final do prejuizo em 2008.

5) DA AUSENCIA DE FUNDAMENTACAO LEGAL PARA O
PROCEDIMENTO DE ALTERACAO DO SALDO DE PREJUIZO FISCAL E A
CONSEQUENTE AUTUACAO

A Recorrente defendeu em sua impugnacao que o auto de infragdo ¢ nulo, em
razao da auséncia de subsuncdo do fato a norma tida como infringida. Contudo, a autoridade
julgadora apenas alegou que a autuacdo cumpre todos os requisitos necessarios previstos no
Decreto n°® 70.235/72. Ocorre, porém, que, ao contrario do entendimento exposto pelo
julgador, no presente caso a norma tida como violada ndo se aplica aos fatos que serviram de
base a autuacao. Isso porque o auditor-fiscal enquadrou a suposta infragdo perpetrada pela
Recorrente no artigo 250, inciso III, e artigo 509, ambos do RIR/99. Ora, tais fundamentos em
nada tipificam a suposta infragdo atribuida a Recorrente. Ao contrario, referidos dispositivos
legais, que suportam a autuacgdo, salvaguardam todos os procedimentos levados a efeito pela
fiscalizada e confirmam a legitimidade do saldo de prejuizos entre 2008 ¢ 2010, que, conforme
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destacado, ndo foi impugnado pela Fiscalizagdo; ao revés, foi confirmado. Portanto, a suposta
infragdo atribuida a Recorrente, que motivou a glosa do valor do saldo de prejuizos fiscais
compensados em excesso, ndo se coaduna com a tipificagdo legal do RIR/99 adotada pela
autoridade fiscal para fundamentar a lavratura do auto de infragao.

Hstabelecido isso, o que fica evidenciado ¢ a inexisténcia de tipicidade na
conduta infiacional atribuida a Recorrente, razdo pela qual o auto de infragcdo ¢ nulo de pleno
direito. E, mais do que isso, a suposta infracdo decorreu do procedimento da autoridade fiscal
de revisitar o saldo de prejuizo da Recorrente em 2008 no ano de 2014, conduta para a qual

esta ausente a fundamentagdo legal, no Relatorio Fiscal. Dessa forma, o que de fato se verifica
¢ arbitrariedade da autoridade fiscal.

Todavia, essa inexisténcia de saldo teve origem, justamente, numa conduta
praticada pela propria Fiscalizagdo, e ndo pela Recorrente. Ou seja, em nenhum momento,
houve pratica de infracdo por parte da Recorrente, pois esta ndo realizou, de forma deliberada,
uma compensagdo para a qual, sabidamente, ndo tinha saldo de prejuizo suficiente. Tanto ¢
assim que a propria Autoridade Fiscal confirmou a "coeréncia" entre a sua DIPJ e o LALUR.

Com efeito, a Fiscalizagdo, de oficio, "revogou" a compensacdo realizada e
declarada pela Recorrente em sua DIPJ 2010/2009 (valor de R$ 415.572.488,08), levando em
consideragdo um ato posterior a essa compensacdo (julgamento do processo n°
19515.723039/2012-79), retroagindo para "zerar" o saldo de prejuizos do 4° trimestre de 2008,
0 que, por via reflexa, fundamentou a imputacao de infragdo a legislacao.

Contudo, essa postura fiscal de revisitar o saldo de prejuizos e, por
consequéncia, imputar a pratica de infracdo a Recorrente com base na reducdo de oficio do
saldo, carece de fundamenta¢do em dispositivo legal valido. Em outra senda, a Fiscalizagdo, ao
contrario, refere-se a preceitos normativos que somente confirmam a regularidade do saldo
apurado e do procedimento de compensagao realizado pela Recorrente (isto ¢, compensagao de
prejuizo fiscal de anos anteriores com respeito a "trava" de 30%, nos termos do artigo 250,
inciso 11, do RIR/99).

Importante observar que a decisdo de 1? instancia cometeu um equivoco, ao
rebater este argumento da impugnacao, porquanto limitou-se a dizer que Recorrente havia
entendido perfeitamente a autuacdo. Note-se que a alegacdo ndo foi de violagdo ao principio da
ampla defesa e, sim, de auséncia de indicacdo de infragdo. A Recorrente, de forma exaustiva,
indicou que nenhum ato seu infringiu a lei, Com isso, reitera que o atual langamento nao se
apoia em qualquer fundamento legal, o que ¢ o bastante para a anulagao do feito.

Ha de se destacar, também, que o lancamento de tributo e a respectiva aplicagdo
de penalidade de oficio exigem o exato enquadramento em qualquer das condutas tipificadas
na legislacdo, conforme o acima exposto, € a comprovagdo do dolo na conduta do agente, ou
seja, o intuito de desrespeitar a lei com o fito de se reduzir o montante de tributos a serem
recolhidos. No entanto, a autoridade julgadora, quando submetida a tais argumentos, preferiu
conter-se na afirmativa de que o lancamento atendera integralmente aos preceitos de ordem
publica expressos no artigo 142 do Cddigo Tributdrio Nacional, motivo por que a Recorrente
suplica a invalidagcdo do langamento objeto deste processo administrativo.

6) DA PRETENDIDA REFORMA DA DECISAO DA DRJ POR SUA
EQUIVOCA INTERPRETACAO DO MERITO
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6.1) DA HOMOLOGACAO DA CONDUTA DA RECORRENTE

No mérito, a Recorrente manifesta que sua conduta fora homologada pelo 6rgao
fiscal, tanto expressa como tacitamente, em virtude da imperiosa decadéncia do direito estatal
de alterar, em 2014, fatos ocorridos no 4° trimestre de 2008. A despeito disso, a autoridade
julgadora entendeu que ndo ha que se falar em decadéncia, uma vez que o objeto do auto de
infragdo diz respeito a fatos ocorridos em dezembro de 2009, dentro do prazo de cinco anos,
portanto, ja que a Recorrente fora cientificada do auto de infragdo em dezembro de 2014. Tal
entendimento, contudo, merece reforma.

Conforme relatado, a autoridade fiscal, sob o pretexto de revisdo interna do
SAPLI, em razao da "lavratura do auto de infra¢do por meio do processo 1915.723092/2013-
51 e dos Acorddos n° (s) 1301-001570 de 05/06/2014 e 1401-001239 de 26/08/2014, relativos
aos Autos de Infracdo lavrados por meio dos processos N° (s) 16.682-720.452/2011-81 e
19.515-723.039/2012-79", lavrou a presente autuagdo, apontando a compensacao indevida de
prejuizos, no valor tributavel de R$415.572.488,08. Ocorre que para chegar a essa glosa por
suposta compensagao indevida, o auditor-fiscal teve de percorrer e alterar fatos que ja estavam
solidificados no passado, relativos ao 4 trimestre de 2008, periodo em que se formou o saldo
de prejuizo fiscal de R$ 685.961.166,17, que fora utilizado para a compensagdo do valor de R$
415.572.488,08, em 31/12/20009.

Assim, para fundamentar a glosa do valor acima referido, a autoridade fiscal
partiu de fato ocorrido em 2014, qual seja, a decisdo do processo n® 19.515-723.039/2012-79,
proferida pelo CARF, em 26/08/2014, a qual, no entender da Fiscalizagdo, teria "restabelecido"
a exigéncia objeto do auto de infracdo, relacionada a fato gerador de 31/12/2008, para entdao
afirmar a inexisténcia do saldo de prejuizos do 4° trimestre de 2008 e, desse modo, glosar a
compensagao do valor de R$ 415.572.488,08. Portanto, uma premissa que deve ser fixada ¢ a
de que o fato-base ou motivador para o langamento relativo ao fato gerador de 2009, que ¢
objeto do presente auto de infracdo, ndo se refere ao exercicio de 2009, mas, sim, decorre da
alteracao promovida, em 2014, no saldo de prejuizos da Recorrente no SAPLI do ano de 2008,
em funcdo da decisdo no processo n° 19.515-723.039/2012-79.

A alteracdo precitada, promovida pelo agente fiscal, acarretou o langamento ora
recorrido, em decorréncia da suposta auséncia do saldo utilizado em 31/12/2009 pela
Recorrente, saldo este totalmente legitimo e que, inclusive, havia sido confirmado em decisao
definitiva da Derat/SPO, de 13/06/2012. Todavia, essa visdo do agente fiscal ndo deve
prevalecer, porque a fiscalizacdo nao retirou - e sequer tentou retirar - a validade da DIPJ
2010/2009 da Recorrente, que registrou o crédito e a compensacdo em 31/12/2009, nao
obstante as fiscalizagdes a que se submetera, nos periodos citados no Termo fiscal, as quais
visavam, justamente, a averiguar a regularidade da apuragdo dos tributos langados
(IRPJ/CSLL), sem que, nessas oportunidades, fossem constatadas irregularidades, ou seja, a
conduta da Recorrente fora expressamente homologada pelo Fisco.

Com efeito, ndo se pode perder de vista que o fato gerador do IRPJ ¢
complexivo, isto €, sua consumagdo se subordina aos acontecimentos ocorridos ao longo de
cada periodo anual de incidéncia. Nesse rumo, o resultado das atividades da Recorrente, ao
final de cada periodo, pode ser positivo (lucro) ou negativo (prejuizo). E certo, porém, que a
Recorrente obteve prejuizo fiscal no ano-calendario de 2008; tal ¢ o resultado do ano de 2008 e
¢ ele que compde o fato gerador de 2008. Tanto ¢ assim que, ao longo de referido exercicio,
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mesmo apurando prejuizo, ao final, a Recorrente sofreu retengdes e recolheu o imposto em
bases estimadas durante referido ano-calendério.

Diga-se, ainda, que o saldo de prejuizo fiscal de 2008 (logo, o fato gerador do
IRPJ de 2008) {oi efetivamente analisado pelo Fisco em pelo menos 3 momentos, na seguinte
ordem cronologica: (i) procedimento de fiscalizacdo que culminou com a lavratura do auto de
infragdo do processo n° 16.682-720.452/2011-81 ("caso lucros no exterior 2007-2008"); (i1)
processo n° 10768.008689/2009-49 (caso "MP 470"), por meio do qual houve a andlise e a
homologagdo expressa da compensagao de saldo de prejuizo fiscal para pagamento de parcelas
lo programa MP 470; e (iii) processo n° 19515.723092/2013-51, similar ao presente auto de
in{ragdo, porém referente ao ano de 2010, que partiu do saldo de prejuizo fiscal de 2008, nos
mesmos moldes do processo da homologacao parcial do parcelamento previsto na MP 470/09,
ou seja, também homologou expressamente aquele saldo.

Cite-se que, em 13/06/2012, ou seja, antes da lavratura do auto de infragdo do
processo n° 19.515-723.039/2012-79, a Derat/SPO ja havia ratificado o saldo de prejuizos da
Recorrente, no valor de R$ 276.557.583,82 (dos R$ 440.768.936,90 solicitados), para
compensagdo com débitos junto a Receita Federal, relativos ao parcelamento instituido pela
MP 470/2009. Tal decisdo, a proposito, foi ratificada pela DRJ/SPO, na apreciacdo da
manifestacdo de inconformidade apresentada para contestar o crédito ndo homologado. Nesse
sentido, a Recorrente sustenta, como suporte ao seu trabalho, a limitagdo imposta pelo tempo
aos fatos utilizados pela Fiscalizagdo, clamando o apoio da regra da homologacdo tacita
aplicavel aos tributos sujeitos a langamento por homologagao, conforme artigo 150, paragrafo
4°, do CTN.

Com relagdo a aplicagdo do artigo 150, paragrafo 4°, do CTN, a Recorrente
assinala que houve pagamento do imposto de renda ao longo de 2008, seja por estimativa
mensal, seja em consequéncia de retengdo em fonte, conforme comprovam os DARF anexos.
Diante disso, para contagem do prazo decadencial hd de se considerar a data do pagamento, em
consonancia com a linha interpretativa definida pelo Superior Tribunal de Justica, no
julgamento do Recurso Especial n® 973.733/SC, representativo de controvérsia, nos termos do
artigo n° 543-C, do CPC/1973.

Porém, a autoridade julgadora de primeira instdncia nao analisou detidamente os
argumentos da Recorrente, restringindo-se a afastar a decadéncia pelo singelo argumento de
que o fato gerador deste langamento se refere ao ano de 2009 e ndo ao de 2008, ndo tragando
sequer uma linha sobre toda a argumentacdo suscitada na impugnagdo em apoio a assertiva de
que o lancamento em debate alterou o fato gerador de 2008. No mesmo prumo, a DRJ afirmara
que nao ha que se falar em homologagdo expressa no que tange ao saldo de prejuizo fiscal, sem
se debrucar sobre os argumentos lancados pela Recorrente em sua impugnacdo, ndo obstante
toda os argumentos erigidos para fundamentar a tese da homologacao expressa e tacita de toda
a apuracdo do resultado fiscal de 2008.

6.2) DA OFENSA AO PRINCIPIO DA SEGURANCA JURIDICA. DA
PRECLUSAO DO DIREITO DE O FISCO ALTERAR REALIDADES ESTABELECIDAS
EM TERMOS LOGICOS E CRONOLOGICOS. DA VIOLACAO AO EXERCICIO
REGULAR DE UM DIREITO, AO ATO JURIDICO PERFEITO E AO DIREITO
ADQUIRIDO

Em outro tema, a Recorrente explicita que demonstrou, na impugnagdo, que a
autoridade fiscal  retroagira no-tempo,oalterando fatos passados para gerar efeitos futuros,
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alterando a formagédo do saldo de prejuizo do 4° trimestre de 2008 para, entéo, desqualificar a
compensag¢ao desse saldo realizada em 31/12/2008, no valor de R$ 415.572.488,08, ¢ efetuar o
presente lancamento, destacando que isso se deu sem a devida motivacdo no Relatdrio Fiscal e,
mais do que isso, baseando-se em fatos ocorridos posteriormente (i.e. auto de infragdo do
processo n° 19515.723039/2012-79 e o seu "restabelecimento" pelo CARF em agosto de 2014,
ainda ndc definitivamente julgado em sede administrativa). Dai, entdo, ressalta que o fato
gerador da ¢brigagdo ora discutida ocorreu em 31/12/2009, porém o saldo negativo de prejuizo
fiscal utilizado por ela foi constituido no 4° trimestre de 2008, periodo esse que a
Administragdo Fiscal ndo estava autorizada a modificar.

Essa conduta, além de ter dado causa a atribui¢do (indevida) de infracdo a
Fecorrente, com a consequente glosa da compensacdo realizada em 31/12/2009, também criou
situagdo de inseguranca juridica quanto ao exercicio do direito de utilizacdo do saldo de
prejuizos da Recorrente, apesar deste ser assegurado pela legislagdo do imposto de renda. Ao
assim agir, a Administracdo Publica acabou infringindo o principio "venire contra factum
proprium”, principio este que veda a adog¢do de atos contraditorios. Portanto, o antedito
lancamento revela-se insubsistente também por fundar-se em ato administrativo contraditdrio
em relacdo aquele prolatado sob as mesmas circunstancias faticas e juridicas, em patente
violagdo aos principios constitucionais da isonomia, da boa-fé e da prote¢ao da confianga.

Tal contradi¢do reforca o argumento da Recorrente de que a motivagdo da
lavratura do auto de infragdo partiu de um equivoco da Receita Federal, ao se valer do saldo de
prejuizos, no ano de 2012, com a compensagao de oficio no auto de infragdo do processo n°
19515.723039/2012-79, que ja tinham sido absorvidos por compensa¢ao anterior realizada pela
Recorrente em 31/12/2009. Assim, diante da impossibilidade de se corrigir referido erro,
pretendeu-se repara-lo por meio da presente autua¢do, como se tal intuito estivesse respaldado
legalmente. Em face do exposto, a Recorrente afirma que, por mais que se aceite que a conduta
fiscal possui fundamento na possibilidade de "compensac¢do de oficio", € certo, entretanto, que
isso deveria seguir um procedimento a semelhanca do que determina a Instru¢do Normativa
RFB n° 1.300/2012 (artigo 61, §2°) para os casos de compensacao/restitui¢do de tributos.
Logo, a interferéncia no saldo de prejuizos da Recorrente, se por hipotese admitida, nao
poderia ter sido efetivada mediante lavratura do auto de infragdo do processo
n°19515.723039/2012-79, sem notificagdo da interessada ou sem a desqualificagdo motivada
da compensacdo realizada pela propria Recorrente em 2009, pois o Fisco ndo tem total
liberdade para dar qualquer destinacao ao crédito do contribuinte.

Ademais, resta evidente para a Recorrente, com relacdo a utiliza¢do do saldo de
prejuizo fiscal de 2008, a ocorréncia da preclusdo consumativa ou ldgica no processo
administrativo, pois se trata de questdo ja decidida pela Receita Federal, que agora se contrapde
a decisdo anterior que ratificara o saldo de prejuizos de 2008. O Estado de Direito fornece
direitos as pessoas, dentre os quais a seguranga juridica das relagdes entre Estado e
contribuintes (artigo 5° da Constituicdo Federal), que é materializada pelos institutos da
decadéncia, da prescricdo e, em sede da lei processual, da preclusdo, porquanto as partes de
uma relagao juridico-processual ndo podem ser surpreendidas por atos consumados no tempo
ou ndo esperados no processo. Disso decorre que o ato de revisdo do saldo de prejuizos de
2008 praticado pela autoridade fiscal, por meio da presente autuacdo, nao pode ser
considerado, porque atingido pela preclusdo consumativa/logica. Dessa forma, em reforco a
ocorréncia da decadéncia, também operou-se, in casu, a preclusao do direito do Fisco de rever
os fatos consumados no ano de 2008, motivo por que a presente autuacdo ndo conta com
condigoes de prevalecer.
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E, se ndo bastassem os argumentos ja trazidos, a Recorrente ainda salienta que o
agente fiscal, no presente langamento, ao considerar a insuficiéncia de saldo para a
compensagdo de prejuizo fiscal j& realizada em relagdo ao fato gerador de seu IRPJ de
31/12/2009, afrontou institutos consagrados do Direito, em especial o exercicio regular de um
direito (o dir¢1io 2 compensacdo de prejuizos fiscais), o ato juridico perfeito (a formagdo do
saldo de prejuizo de 2008 e o pagamento do imposto devido em 2009 via compensagdo de
prejuizos), € o direito adquirido (o direito de ter reconhecida a existéncia de saldo de prejuizo e
a efetiva extingao parcial do IRPJ devido, por meio da compensagao realizada). E, por isso, o
lanigamento deve ser reconhecido como nulo.

Com efeito, em 31/12/2009, em funcao da conhecida "trava" dos 30%, prevista
nos artigos 250 e 509 do RIR/99, a Recorrente, reunindo as condi¢des exigidas na legislacao
(isto ¢é, imposto a pagar e existéncia de prejuizo fiscal de exercicios anteriores), exercera,
regularmente, o direito a compensa¢do como forma de extingdo parcial do IRPJ, em relagdo a
referido fato gerador. Todavia, em 2012, houve a lavratura do auto de infragdo do processo n°
19515.723032/2012-79, por meio do qual a Fiscalizag¢do, ao apurar o montante devido, abatera
integralmente o prejuizo (o mesmo utilizado parcialmente em 2009) consolidado em
31/12/2008.

Aplicando os conceitos doutrinarios acima ao presente caso, considerando-se a
razdo de ser e a esséncia de referidos institutos, no sentido de proteger situacdes consolidadas
no tempo a fim de evitar prejuizos indevidos e proporcionar seguranga juridica aos
jurisdicionados, resta evidente que, no trabalho fiscal ora recorrido, ndo se observou a logica
prescrita por referidos institutos, na medida em que se objetivou a alteragdo de fatos passados,
j& consumados e imutaveis, tudo para viabilizar, a partir de mencionada alteragdo, efeitos
futuros.

6.3) DA IMPOSSIBILIDADE DE LANCAMENTO FUNDADO NO
SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE PREJUIZO FISCAL - SAPLI

A Recorrente também defende que ndo poderia a autoridade fiscal lavrar o
discutido auto de infragdo com base no SAPLI. J4 a autoridade julgadora, em andlise a esse
argumento, afirmou que o presente langamento nao fora efetuado com base no SAPLI, mas,
sim, por meio de informagdes prestadas pelo proprio contribuinte. Com o devido respeito, ¢
certo que o entendimento da recorrida decisdo ndo condiz com a realidade dos fatos, uma vez
que, se assim o fosse, teria a autoridade fiscal verificado que o saldo do prejuizo fiscal ja havia
sido utilizado pela Recorrente muito antes da lavratura do auto de infracao objeto do processo
administrativo n°® 19515.723039/2012-79, ao adimplir com sua obrigagdo acessoria e entregar a
competente DIPJ, na qual constava essa informacao.

Por essa razdo, mister reconhecer que a presente autuacdo foi fundada no
SAPLI. A propria autoridade julgadora, da mesma forma que constou no TVF, acaba por
admitir, ainda que indiretamente, que o lancamento foi baseado no SAPLI. Veja-se que, no
TVF, constou que o procedimento de Revisdo Interna que culminou no presente estaria
motivado na "necessidade de acompanhamento do SAPLI - Sistema de Acompanhamento de
Prejuizo Fiscal - decorrente da lavratura do Auto de Infragdo por meio do processo
1915.723092/201351 e dos Acorddos No. (s) 1301-001570 de 05/06/2014 e 1401-001239 de
26/08/2014, relativos aos Autos de Infragdo lavrados por meio dos processos No. (s) 16.682-
720.452/2011-81 e 19.515-723.039/2012-79". Ora, ¢ sabido que o SAPLI funciona como um
controle interno da RFB e somente aos seus agentes ¢ dado o acesso e, especialmente, a sua
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alteragdo, ou seja, a operacdo do SAPLI ¢ atribuicdo exclusiva dos agentes fiscais, conforme
normas regimentais da RFB. Nao se pode admitir que as informagdes desse sistema possam
gerar a constitui¢ao de créditos tributarios, momente quando as realocagdes ou alteragdes nele
inseridas sdo realizadas a destempo, ou seja, quando tém como objetivo alterar fatos passados,
jé atingidos pela decadéncia, para supostamente "viabilizar" o alcance de fatos futuros, ou,
ainda, subvertendo a logica e a cronologia do direito, acarretar preclusao consumativa/ldgica,
ou, finalmente, implicar ofensa aos institutos do exercicio regular de direito, ao ato juridico
perfeito e ao direito adquirido.

6.4) DO EQUIVOCO DA DRJ AO NAO AFASTAR A MULTA DE OFICIO

Segundo a Recorrente, na remotissima hipétese de ser mantida a exigéncia do
crédito tributario ora discutido, ainda assim nio podera ser mantido em sua totalidade, porque,
ao contrario do exposto na decisdo recorrida, no presente caso ndo houve a simples falta de
recolhimento do imposto. O que ocorreu, isso sim, foi um nitido erro da autoridade fiscal que,
ao efetuar o lancamento, reduziu a base de calculo do IRPJ com a utilizacdo do saldo do
prejuizo fiscal, sem observar que este ja havia sido utilizado pela Recorrente com expressa
homologagao pelo Fisco.

A multa de oficio aplicada ¢ voltada claramente para os casos em que o tributo
devido ndo ¢ recolhido pelo contribuinte. E, como visto, o langamento em debate ndo se
derivou da falta de recolhimento de tributo para o periodo aqui tratado (31/12/2009), mas, sim,
de realocagao, de oficio, dos prejuizos fiscais da Recorrente, para o processo administrativo n°
19515.723039/2012-79, a acarretar a suposta insuficiéncia do saldo e, consequentemente, a
conclusao fiscal de que a compensagao realizada pela Recorrente foi indevida. Como ja dito,
referida autuacdo ainda nem havia sido lancada quando a Recorrente efetuou a compensacao
em 31/12/2009, atualmente em discussdo administrativa. Por conseguinte, a Recorrente nio
poderia ter cometido a infracao atribuida pela Fiscalizacao ("compensagdo indevida"), afinal
sequer havia como imaginar que dois anos depois dessa compensagdo seria lavrado o auto de
infragao "Big Jump".

Deixou-se claro que a Recorrente, observando a legislacdo tributdria vigente,
compensou o tributo devido com o saldo de prejuizo fiscal de que dispunha a época dos fatos.
Dai por que ndo pode agora, em virtude de um nitido erro da autoridade fiscal, ser punido. Se
houve algum erro por parte da Recorrente, o que se admite apenas por amor a argumentagao,
esse erro € escusavel. Escusavel porque a situagdo concreta foi executada de forma aparente, a
qual ndo comportava suspeitas de nenhuma sorte. Até porque vige, no direito brasileiro, o
principio da presungdo de constitucionalidade das leis e dos atos administrativos.

Além disso, o principio da boa-fé deve sempre nortear todas as searas do direito,
inclusive o direito tributario, pois, conforme dispdem os artigos 109 e 110, do CTN, as normas
tributarias devem observar e respeitar, quando de sua aplicagdo e hermenéutica, os conceitos e
principios de direito privado. Assim, uma conduta eivada de boa fé h4 de ser preservada para
que o seu agente nao sofra, injustamente, qualquer consequéncia juridica a que nao faz jus.
Dessa forma, na remota hipotese de se entender devido o crédito tributario, somente podera ser
exigido o valor principal do imposto, sem a incidéncia de juros e multa, consoante as regras
acima transcritas.

Outrossim, quando muito, em hipdtese meramente argumentativa, somente se
pode cogitar, em 2014, da constituicio do crédito tributario relativo a fato gerador de
31/12/2009; para fins de secevitaraidecadéncia (o que, no caso, ja tinha ocorrido), nos termos
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do artigo 63 da Lei 9.430/1996. Mas ainda assim, como ja comentado, jamais teria cabimento a
multa de 75% aplicada pela Fiscalizacdo, em sintonia com a Stmula n° 17 do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

E nem se alegue que o artigo 63 da Lei 9.430/96 prescreve o langamento sem
multa apenas nas hipoteses dos incisos do artigo 151 do CTN a que faz referéncias, deixando a
parte os deinais, inclusive o seu inciso III, que ¢ o que importa no presente processo. Isso
porque a prescricao contida em referido artigo, inserto em lei ordinaria, apenas explicita aquilo
que, na Lei Complementar (isto ¢, o CTN), ja estava (como de fato estd) garantido, mas que
precisou ser expressamente reforcado, em razdo das inimeras discussdes judiciais de cunho
tributario que marcaram o periodo compreendido entre a promulgacdo da Constitui¢ao da
Fepublica de 1988 e a edicao da Lei 9430/1996, por meio das quais se impedia ou se pretendia
impedir a possibilidade de constituicdo de créditos tributdrios cuja exigibilidade estava
suspensa por medida liminar ou similar, em prejuizo ao prazo decadencial que corria contra o
Fisco. Portanto, a hipdtese ¢ de aplicagdo do proprio artigo 151, IIT do CTN.

Em suma, como foi demonstrado ao longo de toda esta peca recursal, a glosa de
prejuizos fiscais seria, aqui, mero reflexo de autuacdo anterior (caso "Big Jump"), mas que
ainda ndo ¢ definitiva, ndo sendo cabivel, portanto, a cobranca da multa de oficio.

Por todo o exposto, a Recorrente requer que o presente recurso seja conhecido
para que:

a) seja dado provimento, reconhecendo-se a nulidade da decisdo recorrida,
determinando o retorno dos autos a DRJ para saneamento da premissa equivocada adotada,
bem como para que a autoridade julgadora se manifeste expressamente sobre os argumentos
que nao foram analisados;

b) caso ndo seja atendido o pedido anterior, o que se admite para argumentar,
que seja dado provimento, reconhecendo-se a questdo de prejudicialidade do processo
administrativo n°® 19515.723039/2012-79, decidindo-se pela suspensdo do julgamento do
presente;

¢) na remota hipdtese de ndo serem acolhidos os pedidos anteriores, que seja
dado provimento ao recurso para se declarar a nulidade do lancamento tributario, seja em razao
dos fundamentos preliminares suscitados, seja em razdo dos argumentos de mérito para
reforma da decisdo da DRI e, por consequéncia, ser determinado o cancelamento integral do
langamento tributario objeto deste processo administrativo;

d) ainda, na remota hipotese de ser mantida a exigéncia do tributo, que seja dado
provimento parcial para se cancelar a multa de oficio, juros e corre¢do monetéria aplicados.

E o relatério.
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VOTO
Conselheiro Flavio Franco Corréa, Relator.

Na interposicdo do presente recurso, foram observados os requisitos de
recorribilidade. Dele conhecgo.

De plano, examina-se a questdo concernente a necessidade de suspensdo do
presenic processo administrativo até o transito em julgado da decisao a ser proferida nos autos
lo processo n° 19515.723039/2019 — prejudicialidade.

Segundo a Recorrente, o julgamento do presente recurso administrativo deve
{icar suspenso até o término do processo administrativo n° 19515.723039/2012-79, em razao
da existéncia de prejudicialidade, uma vez que o resultado do julgamento desse ultimo pode
impactar seriamente o julgamento do atual, como detalhadamente demonstrado na impugnagao.

Com efeito, a glosa em apreciagdo nestes autos € exatamente a que se refere ao
valor de R$ 415.572.488,08, que teria sido compensado em excesso na apuragdo do lucro real
de 2009, em func¢ao da insuficiéncia de prejuizos fiscais de periodo anterior. Isso porque, com a
lavratura de auto de infra¢do, em 2012, para a cobranga de IRPJ sobre fatos ocorridos no 4°
trimestre de 2008, conforme o apurado no processo n° 19515.723039/2012-79, compensou-se o
montante de R$ 685.961.166,17 do saldo de prejuizos fiscais existente em 31/12/2008. Tal
compensagdo absorveu a parcela do saldo de prejuizo fiscal de 31/12/2008 que fora
compensada em 2009, dando origem a autuacdo ora em debate. Nessas circunstancias, ¢
indubitavel que a decisdo do processo administrativo n°® 19515.723039/2012-79 ¢é questao
prejudicial deste feito.

A vista do exposto, voto no sentido de se converter o julgamento em diligéncia,
sobrestando-o até que se prolate decisdo definitiva no processo n° 19515.723039/2012-79, que
devera ser anexada ao presente para fins de prosseguimento do julgamento, juntamente com
informacdes objetivas acerca do saldo de prejuizo fiscal passivel de aproveitamento, na
determinagdo do resultado fiscal do ano-calendério de 2009.

Propde-se, ainda, que este processo seja encaminhado a delegacia de origem
para a realizagdo da diligéncia acima referida, onde deverd permanecer até a prolacdo de
decisdo irreformavel do processo n° 19515.723039/2012-79, para a juntada das pecas
mencionadas no paragrafo anterior.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Flavio Franco Corréa
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